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RESUMO 

 

 

 

Esta pesquisa aborda a implantação da gestão de processos em uma Universidade Federal 

Multicampi em fases de expansão e iniciação de um processo de descentralização 

administrativa. Apresenta a conceituação de processo e da gestão de processo, sua 

importância para as organizações, além de descrever as metodologias utilizadas para 

implantação desse modelo de gestão. Destaca a mudança no modelo gerencial adotado pelo 

Governo Brasileiro na busca da eficácia no uso dos recursos públicos, evidenciada nas 

seguintes ações: a criação do GESPÚBLICA, a institucionalização da Carta de Serviços ao 

Cidadão e o Programa Eletrônico Nacional. Neste estudo adotou-se o delineamento de campo 

devido à inserção do pesquisador no ambiente de estudos. A pesquisa teve como objetivo a 

realização da modelagem do processo de compras, bem como a formalização das principais 

atividades do processo. Os resultados contribuíram para aprimorar a eficiência do processo 

pesquisado com ações para corrigirem falhas detectadas durante o estudo.  

 

Palavras-chave: Gestão de processos. Modelagem de Processos. Nova Administração Pública.  

  



  



 

ABSTRACT 

 

This research is about the implantation of the processes management in a Multicampi Federal 

university which is in an expansion and initiation stage of an administrative decentralization 

process. It presents the conceptualization of the process and also the management process, its 

importance for the organizations, as well as the methodologies which are used for the 

implantation of this management model. It emphasizes the change in the managerial model 

adopted by the Brazilian government in quest for the effective usage of public resources, 

evinced by the following actions: the creation of the GESPÚBLICA, the institutionalization 

of the service letter for citizens and the Electronic National Program. It was adopted, in this 

study, the delineation of the field research due to the insertion of the researcher in the study 

environment. The research has as its objective the accomplishment of the buying process 

modeling, as well as the formalization of the main activities of the process. The results have 

contributed to improve the efficiency of the researched process with actions to correct flaws 

detected throughout the study stage.  

 

Keywords: Business Process Management. Process Modeling. New Public Management 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 Contextualização 

 

A gestão de processos está entre os mais completos e modernos modelos de 

gestão administrativa para uma organização. Sua essência reside em conhecer e documentar 

cada atividade desempenhada no trabalho, obtendo uma visão holística do processo produtivo, 

e buscar o seu aprimoramento contínuo.   

A padronização dos processos é primordial para se garantir a constância da 

qualidade na produção e para alcançá-la é necessário o estudo detalhado de cada atividade que 

compõem o sistema produtivo de uma empresa. Com o conhecimento adquirido implantação é 

possível identificar gargalos e desperdícios no trabalho, implementar mecanismos de 

controles de qualidade e obter a eficácia na gestão organizacional. Um dos principais pilares 

da Gestão de Processo é a busca por melhoria contínua, onde o sistema produtivo está em 

constante avaliação para otimização dos recursos utilizados e dos resultados obtidos. 

Trata-se de uma abordagem amplamente utilizada na iniciativa privada, em todos 

os setores da economia (agronegócios, indústria e prestação de serviços) e que ganha cada vez 

mais espaço no setor público. O Governo Brasileiro adotou a gestão de processos como o 

modelo gerencial para alcançar a eficiência na gestão pública. Com isso, esse modelo de 

gestão foi implantado por muitos órgãos públicos dos três poderes (Executivo, Legislativo e 

Judiciário), nas esferas Federal, Estadual e Municipal. 

Nesse mesmo caminho encontram-se diversas Instituições Federais de Ensino 

Superior (IFES), as quais escolheram a gestão de processo como ferramenta par melhoria da 

qualidade dos serviços prestados à comunidade, visando melhoria da aplicação dos recursos 

públicos nelas investidos. 

 

1.2 Justificativa 

 

A Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) é uma 

instituição que passa por fases de consolidação e crescimento de forma simultânea. Tem suas 

raízes no Curso de Odontologia criado em 1954 em Diamantina, o qual foi incorporado ao 

Sistema Federal de Ensino Superior em 1960, passando a denominar-se Faculdade Federal de 

Odontologia (FAFEOD). Essa instituição teve um parco crescimento até 2005, quando então 

foi transformada em universidade, originando UFVJM. A nova IFES já foi concebida em uma 
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estrutura Multicampi, com Campus em Diamantina (MG) e em Teófilo Otoni (MG), em 2013 

houve a abertura de mais dois Campi, sendo um em Janaúba (MG) e outro em Unaí (MG). 

Devido à expansão em abrangência territorial, em quantidade de cursos ofertados, bem como 

na estrutura física, a administração da UFVJM iniciou os estudos da gestão de processos para 

organizar a execução dos trabalhos e aprimorar a qualidade dos serviços prestados. A figura 1 

mostra as regiões de atuação da UFVJM.  

 

Figura 1 – Regiões de atuação da UFVJM 

 
Fonte: MINAS GERAIS, 2016. Adaptado. 

 

A UFVJM também iniciou um processo de descentralização administrativa com 

objetivo de distribuir o volume de trabalho entre a sede e os Campi. A descentralização 

iniciou como um plano piloto com a Diretoria de Administração e Planejamento do Campus 

do Mucuri (DAP), em Teófilo Otoni, por já possuir uma melhor estrutura em relação às 

unidades de Janaúba e Unaí. 

A DAP é diretoria responsável pela administração geral do Campus do Mucuri, 

sendo subordinada às Pró-Reitoria de Administração (PROAD) e Pró-Reitoria de 

Planejamento e Orçamento (PROPLAN). É composta pelos setores de Almoxarifado, 

Compras, Contratos, Contábil, Financeiro, Licitações, Manutenção Civil, Patrimônio, 

Protocolo e Transportes, e possui doze servidores para executar todo o trabalho desses setores.  

A operacionalização da descentralização transformou-se em um desafio, por 

tratar-se de uma grande mudança na forma de trabalho e que, como toda mudança, veio 
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acompanhada de muitas dúvidas e inseguranças. Dentre as inúmeras dificuldades encontradas 

para realizar a descentralização do Campus do Mucuri destacam-se:  

a) pouco conhecimento sobre as sequências dos processos de trabalho; 

b) reduzido número de servidores em exercício na Diretoria de Administração e 

Planejamento.  

Por conseguinte, é preciso distribuir as funções criadas com a descentralização 

levando em consideração observando Princípio de Segregação de Funções,  um princípio de 

controle interno que “consiste na separação de atribuições ou responsabilidades entre 

diferentes pessoas, deve possibilitar o controle das etapas do processo de pregão por setores 

distintos e impedir que a mesma pessoa seja responsável por mais de uma atividade sensível 

ao mesmo tempo.” (TCU, 2015). 

Destarte, a presente pesquisa teve como principal justificativa a carência de 

padronização, racionalização e aperfeiçoamento dos processos organizacionais 

desempenhados pelos setores administrativos ligados à DAP, por ser uma diretoria com pouca 

mão de obra disponível e com grande volume de trabalho a ser executado.  

A modelagem de processo possibilita a formalização das atividades, o que garante 

a sua padronização e facilita a utilização de indicadores de desempenho. Tais controles são 

exigidos pelos órgãos de controle externo para garantir o respeito aos princípios e normas que 

gerem os gastos públicos, bem como assegurar o respeito aos princípios que regem o serviço 

público, principalmente os princípios da legalidade e da eficiência nos atos administrativos. 

 A modelagem dos processos também subsidia futuros estudos de conhecimentos, 

habilidades e de atitudes recomendadas para o desempenho de cada função, o que possibilita 

novas abordagens de gerenciamento, como a gestão por competência e a gestão do 

conhecimento. 

Tendo em vista a descentralização administrativa iniciada na UFVJM, a 

consolidação promovida pela gestão de processos possibilitará redução do tempo de 

treinamento dos servidores dos novos Campi, reduzindo custos e garantindo a execução dos 

processos com a mesma qualidade em todos os Campi da UFVJM. 

Durante a realização da pesquisa, a UFVJM formalizou junto ao Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG) o interesse em aderir ao Programa 

Eletrônico Nacional (PEN), implantando o Sistema Eletrônico Informatizado (SEI). O SEI é 

uma plataforma que permite a tramitação de documentos por meio eletrônico, proporcionando 

agilidade e economia na tramitação dos processos.  

  



24 

 

1.3 Objetivos 

 

O principal objetivo desta pesquisa é desenvolver e implementar a modelagem do 

processo de compras da Diretoria de Administração e Planejamento do Campus do 

Mucuri/UFVJM. 

Para alcançar este objetivo, foram propostos os seguintes objetivos específicos:  

 

i. Analisar o processo de compras da DAP, definindo suas principais atividades; 

ii. Realizar o mapeamento do processo de compras; 

iii. Propor melhorias para possíveis deficiências identificadas no processo; 

iv. Elaborar manuais das principais atividades; 

 

1.4 Estrutura do trabalho 

 

A parte 1 apresenta uma contextualização sobre a gestão de processos e suas áreas 

de atuação. Posteriormente específica a justificativa e os objetivos da pesquisa, finalizando 

com a exposição da estrutura do trabalho. 

Já a parte 2 aborda inicialmente o histórico da gestão de processos, relatando suas 

influências e evoluções no contexto dos estudos da administração. Logo após, dispõe de uma 

pesquisa bibliográfica apresentando os conceitos de processos e da gestão de processos. 

Conclui abordando o atual status da gestão de processos na administração pública brasileira. 

A parte 3 primeiramente descreve o delineamento da pesquisa, posteriormente 

discorre sobre a metodologia da gestão de processos, detalhando as etapas de análise, 

modelagem, implantação, documentação e gerenciamento de processos. 

A parte 4 apresenta o desencadeamento prático da pesquisa, detalhando a etapa de 

planejamento, descrevendo como ocorreram as etapas de análise, modelagem, implantação, 

documentação e gerenciamento de processos durante os estudos. 

Por fim, apresenta-se considerações finais da pesquisa e as propostas de futuras 

pesquisas, seguidas pela lista de referências e documentos anexados. 
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2 REVISÃO LITERÁRIA 

 

2.1 Histórico da gestão de processos 

 

Se analisarmos o modelo clássico de fluxo de processo, que consiste na entrada de 

insumos, no processamento e na saída os resultados dos trabalhos realizados, veremos que 

esse fluxo está presente em quase todas as ações humanas e que seu aperfeiçoamento se deu 

ao longo da nossa existência. Segundo Andery et al. (2012), a existência humana é produto da 

interação homem-natureza, pois nela o homem transforma a natureza, tornando-a humanizada, 

e criando não somente “artefatos, instrumentos, como também desenvolve ideias 

(conhecimentos, valores, crenças) e mecanismos para a sua elaboração (desenvolvimento do 

raciocínio, planejamento...)”(p.10). A própria racionalidade humana é uma consequência do 

desenvolvimento técnico. A figura 2 exemplifica a aplicação conceito de processos a uma das 

técnicas mais antigas, que é a utilização do fogo para cozimento de alimentos. 

 

Figura 2 – Aplicação do conceito de processo 

 

 

A utilização do fogo para cozimento dos alimentos e o desenvolvimento de 

ferramentas para utilizar na caça, são alguns exemplos dos primeiros processos desenvolvidos 

para melhorar a qualidade de vida ou obter melhor desempenho no trabalho. Os 

desenvolvimentos da técnica e do comércio levaram à Revolução Industrial em meados do 

século XVIII, marcando a migração da manufatura para a utilização de máquinas na 

produção, proporcionando um grande salto na produtividade da época. Inúmeras descobertas e 

invenções, como a energia elétrica e o desenvolvimento dos meios de transporte e de 

comunicação, fomentaram ainda mais o aprimoramento dos meios de produção, chegando-se 

aos padrões atuais. 

Fatos históricos demonstram a existência de práticas de gestão há milhares de 

anos, como por exemplo, nas construções das pirâmides no oriente por volta de 4.000 a.C; as 

Insumos/Entrada
  

• Carne crua; 

• Manuseio do 
fogo. 

Processamento  

• Submissão 
da carne crua 
ao calor do 
fogo. 

Produto/Saída 

• Carne assada 
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movimentações de grandes exércitos desde 3.500 a.C.; e a administração do império Romano 

que vigorou por séculos. Porém, os estudos que deram base para o desenvolvimento das atuais 

teorias administrativas iniciaram nos últimos 150 anos, com os trabalhos de Taylor, Henry 

Ford, Fayol e Weber (MAXIMIANO, 2008). 

A gestão de processos é uma abordagem contemporânea. Entretanto, muitos dos 

seus princípios tiveram origem nos primeiros estudos sobre a administração, principalmente 

nos estudos realizados por Frederick W. Taylor. Segundo Drucker (2010, p. 20), Taylor foi “o 

primeiro homem da história a não aceitar o trabalho como favas contadas, examinando-o e 

estudando-o a fundo”.  

Em seu livro “Princípios da Administração Científica”, Taylor propôs aumentar a 

eficiência dos meios de produção e reduzir os desperdícios através da padronização dos 

métodos de trabalho. Segundo ele, o trabalhador aprendia a executar as tarefas de modo 

empírico, por meio de observações ou explicações de outros colegas. Com isso, muitas vezes 

a mesma tarefa era executada de diversas maneiras. Taylor alvitrou a realização de estudos 

dos tempos e movimentos que os trabalhadores usavam para executar cada tarefa e assim, 

poderia definir qual o melhor método de realizá-la. Tal estudo possibilitaria documentar e 

padronizar as tarefas, visando reduzir o tempo gasto e, aliado ao aprimoramento das 

ferramentas e maquinários, minimizar o desperdício de matéria prima (Taylor, 1990).  

Ciente de que os operários precisariam estar motivados para realizar um bom 

trabalho, ele propôs medidas que garantisse ganhos tanto para o operário quanto para o patrão, 

instituindo a gratificação por produção. Também buscou melhorar as condições, sugerindo a 

divisão de tarefas entre operacionais e administrativas, sendo que a gerência cuidaria das 

administrativas e os operários das operacionais. Visando melhoria no convívio do local de 

trabalho, indicou a substituição dos capatazes por uma aproximação dos gerentes. Também 

estudou a redução da jornada de trabalho, onde constatou que, reduzindo de dez para oito 

horas e meia de trabalho por dia, mantido o mesmo salário, a produção aumentava. 

Classificou como primordial o planejamento antecipado dos trabalhos para garantir a 

produtividade (Taylor, 1990). 

Drucker (2010), descreve que o trabalho realizado por Taylor é criticado por 

muitos, por classificá-lo como mecanicista, mas em sua obra é possível identificar a busca por 

melhorias na qualidade de vida do operário, o qual era mal remunerado e sujeito a longas 

jornadas de trabalho. 

Ao longo dos anos, novos pensadores e estudiosos aprimoraram os estudos sobre 

a administração, mas boa parte dos princípios propostos por Taylor ainda fazem parte da 
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busca diária das organizações da atualidade. O quadro 1 apresenta a evolução das principais 

ideias no estudo da administração até a atualidade. 

 

Quadro 1- Evolução das principais ideias no estudo da administração. 

PERÍODO 
CONTRIBUIÇÕES E 

TENDÊNCIAS 
PRINCIPAIS IDEIAS 

1900-1920 Desenvolvimento do modelo de 

gestão das grandes corporações 

Administração centralizada, operações descentralizadas, 

foco na estratégia, avaliação do desempenho 

organizacional. 

1920-1970 Evolução do conceito do 

processo administrativo 

Ferramentas para explicar as principais decisões e 

técnicas do processo de administrar organizações. 

1940 Administração por objetivos Definição de metas de desempenho e controles. 

1950 – presente Modelo japonês de 

administração 

Combate ao desperdício, zero defeito, qualidade total, 

participação dos funcionários no processo de 

aprimoramento contínuo. 

1960 – presente Qualidade de vida no trabalho Visão sistêmica do bem-estar do ser humano. 

1960 – presente Administração de projetos Aplicação dos princípios e técnicas do processo 

administrativo e atividades temporárias. 

1960 – presente Aprendizagem organizacional e 

administração do conhecimento 

Processo de identificar, guardar e utilizar a experiência e 

as competências da organização. 

1980 – presente Administração empreendedora Desenvolvimento de competências empreendedoras para 

iniciar novos negócios. 

1980 – presente Administração virtual Uso da tecnologia da informação para administrar 

organizações 

1980 – presente Administração por processos Administração interdepartamental dos processos 

integrados da empresa. 

Fonte: MAXIMIANO, 2008. Adaptado. 

 

As teorias da administração não são excludentes, um gestor pode conciliar várias 

teorias na estratégia adotada para sua empresa. Marx (2011), indica que uma empresa 

inovadora deve adotar ações voltadas para a organização e gestão de processos, políticas de 

gestão de pessoas e de comunicação apropriadas às suas necessidades, tecnologias atualizadas 

e proporcionar autonomia aos seus funcionários.  

Segundo Drucker (1991), o desafio da produtividade passa pelo conhecimento. O 

trabalhador precisa conhecer as tarefas e suas finalidades. O trabalho inteligente consiste em 

realizar apenas o que agrega valor, desempenhando assim um trabalho eficaz. Denhardt 

(2012, p. 342), define eficácia como “relação ótima entre cinco componentes: produção, 

eficiência, satisfação, adaptabilidade e desenvolvimento”, sendo que: 

a) produção: está relacionada à capacidade de suprir as demandas com produtos 

e/ou serviços;  

b) eficiência: alcançada em curto prazo, busca produzir com o menor custo. Pode 

ser medida através da relação custo/benefício, custo/produto e custo/tempo; 

c) satisfação: é a capacidade de gratificar as necessidades dos seus participantes; 
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d) adaptabilidade: é a capacidade da organização em responder as mudanças 

induzidas por fatores internos ou externos a ela; 

e) desenvolvimento: é o aprimoramento para atender às atuais e futuras 

demandas. 

 

Independentemente de qual modelo de gestão uma empresa adote, é sempre 

importante ter o estudo dos seus processos de trabalho como base, pois estes influenciam 

diretamente no desempenho da empresa. Para Cury (2007, p. 314), “Somente uma abordagem 

voltada para as camadas mais íntimas das empresas, atingindo, dessa forma, seus processos – 

e seus desdobramentos em atividades e tarefas –, possibilitará uma real avaliação do 

desempenho das organizações”. Para Slack (2013, p. 35), “Sem um gerenciamento de 

processos eficiente, o melhor plano estratégico pode nunca tornar realidade”. 

 

2.2 Conceitos de processos 

 

Gonçalves (2000), afirma que todas as atividades de uma empresa fazem parte de 

um processo, sejam simples ou complexas, operacionais ou gerenciais, e todas precisam ser 

estudadas e modeladas, independentemente se compõem processos de negócios, 

organizacionais ou gerenciais. Gibson et al. (2006) destaca que: 

 

Processos são atividades que dão vida ao organograma. Comunicação, tomada de 

decisões e desenvolvimento organizacional são exemplos de processo existentes 

dentro das organizações. Algumas vezes, a compreensão dos problemas envolvendo 

processos, como falhas na comunicação ou na tomada de decisão, pode proporcionar 

um conhecimento mais preciso do comportamento organizacional do que o 

produzido por um exame simples dos arranjos estruturais. (GIBSON et al., 2006, 

p.7). 

 

Segundo Slack (2013, p. 36), “processos são sistemas de entrada-transformação-

saída que usam os recursos de ‘transformação’ para trabalhar nos recursos ‘transformados’ a 

fim de produzir produtos e serviços”. A Association of Business Process Management 

Professionals (ABPMP, 2013, p. 35), define processos como “uma agregação de atividade e 

comportamentos executados por humanos ou máquinas para alcançar um ou mais resultados”. 

Adair e Murray (1996, p. 27), descrevem detalhadamente processos como “uma série de 

tarefas ou etapas que recebem insumos (materiais, informações, pessoas, máquinas, métodos) 

e geram produtos (produto físico, informação, serviço), com valor agregado, usados para fins 

específicos por seu receptor”. 
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Os processos são compostos por atividades que, devidamente sincronizadas por 

critérios de tempos e espaço, utilizam os insumos necessários para atender a um determinado 

objetivo. Na abordagem por processos o foco é atender às necessidades do cliente e não 

exclusivamente a produtividade ou economia de recursos (DAVENPORT, 1994). 

Gonçalves (2000), classifica os processos em três categorias: os processos de 

negócio (ou de cliente), também conhecidos como processos primários, que definem a 

atuação da empresa gerando produtos ou serviços a um cliente externo; os processos 

organizacionais, conhecidos como processos secundários, voltados para a gestão e 

funcionamento dos vários subsistemas da organização geral, servindo de apoio aos processos 

de negócio; e os processos gerenciais que incluem as ações de medição e ajuste do 

desempenho da organização.  

Adair e Murray (1996), delinearam uma hierarquia dos processos de acordo com a 

sua dimensão e complexidade, demonstrada na figura 3. 

 

a) Macroprocesso: é um processo que geralmente envolve mais que uma função 

na estrutura organizacional e a sua operação tem um impacto significativo no 

modo como a organização funciona; 

b) Processo: é um conjunto de atividades sequenciais, relacionadas e lógicas que 

recebem insumos de um fornecedor, acrescentam valor a este e produzem um 

produto para um consumidor; 

c) Subprocesso: é a parte que, inter-relacionada de forma lógica com outro 

subprocesso, realiza um objetivo específico em apoio ao macroprocesso e 

contribui para a missão deste; 

d) Atividades: são ações que ocorrem dentro do processo ou subprocesso. São 

geralmente desempenhadas por uma unidade (pessoa ou departamento) para 

produzir um resultado particular. Elas constituem a maior parte dos mapas 

fluxogramas; e 

e) Tarefa: é uma parte específica do trabalho, ou melhor, o menor enfoque do 

processo, que pode ser um único elemento e/ou um subconjunto de uma 

atividade. 
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Figura 3 – Hierarquia dos processos 

 

Fonte: ADAIR E MURRAY,1996. Adaptado. 

 

Pavani Júnior e Scucuglia (2011), diferenciam atividades de tarefas, onde 

atividades representam algo mais amplo e indicam “o que fazer”, já as tarefas são o 

detalhamento de “como fazer” as atividades. Uma atividade pode ser composta por várias 

tarefas. São as atividades e tarefas que movem os processos e, consequentemente, as 

organizações. 

 

2.3 Conceito de gestão de processos 

 

A gestão de processos, também conhecida como Business Process Management 

(BPM), está entre as mais completas abordagens na gestão empresarial e trabalha um dos 

principais pontos de uma organização, que são os processos administrativos. Processos bem 

estruturados proporcionam o suporte necessário para a adoção de outras abordagens como a 

Gestão por Competência, Gestão do Conhecimento e ações de automação. Para Slack (2013), 

a perspectiva de processos permite entender que toda a organização é composta de processos 

e que, com o devido gerenciamento, é possível conhecer o seu impacto na gestão da empresa.  

Segundo a ABPMP (2013), a gestão de processos proporciona um novo olhar para 

a organização, passando das estruturas funcionais para uma visão do processo como um todo, 

compreendendo todos os setores e atividades envolvidas na sua execução. Tal abordagem 

Macroprocesso 

Processo 

Subprocesso 

Atividade 

Tarefa 
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permite melhor compreensão de cada atividade desenvolvida, sua interação com outras 

atividades, bem como sua abrangência e impactos no desempenho da organização.  

A execução dos processos pode envolver diferentes atividades, desempenhadas 

por diferentes setores, como compras, produção, marketing, finanças. A BPM permite uma 

abordagem holística da empresa, o que corresponde a uma compreensão de todos os caminhos 

envolvidos, desde a origem até o final do processo com a entrega dos produtos ou serviços 

aos clientes. Assim é possível dimensionar conhecimentos, habilidades, insumos e tecnologias 

envolvidas na sua execução, auxiliando aos gestores nas tomadas de decisões como melhorias 

e inovações nos processos. (LAURINDO; ROTONDARO, 2012). 

A figura 4 representa graficamente a filosofia da gestão de processos em acolher 

atividades em processos e ordená-los sequencialmente. 

 

Figura 4 – Visão da gestão de processos 

 

O principal objetivo da BPM é agregar valor aos produtos e/ou serviços dentro da 

percepção do cliente. Aliado a isso, a gestão de processos visa simplificar os procedimentos, 

eliminando retrabalhos e atividades que não agregam valor; aumentar a qualidade por meio da 

normatização e padronização das atividades e tarefas desempenhadas; promover o trabalho 

em equipe entre as diferentes funções da empresa, para compartilhar conhecimentos e 

experiências e, com a colaboração de todos, propor melhorias e inovações nos processos. Em 

síntese, a gestão por processo tem o propósito de gerar eficiência, com a otimização de 

recursos, eficácia viabilizando atingir os resultados esperados e, com isso, agregar valor aos 

produtos fornecidos e/ou serviços prestados. 
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A BPM tem como pilares os processos, as pessoas e a tecnologia, conforme 

representando na figura 5. Os processos precisam estar estruturados e em constante melhoria. 

As pessoas são o fator chave na implantação da gestão de processos, pois precisam entender e 

abraçar as propostas de análise e melhorias dos processos. A tecnologia refere-se às 

ferramentas de suporte para os processos (JESTON; NELIS, 2008). 

 

Figura 5 – Pilares da gestão de processos 

 

Fonte: JESTON, NELIS, 2008. Adaptado. 

 

Jeston e Nelis (2008), afirmam que o elo e a sustentação de cada elemento da 

gestão de processos (processos, pessoas e tecnologia) é o gerenciamento de projetos. Nele é 

definido todo o planejamento da implantação do novo modelo de gestão, dimensionando as 

tecnologias e buscando estratégias para engajar pessoas aos objetivos da proposta. Falhas ou 

negligências no gerenciamento do projeto podem comprometer o sucesso da implantação da 

BPM na organização. 

 

2.4 Gestão de processo na administração pública brasileira 

 

A nova administração pública (New Public Management), conhecida no Brasil 

como administração pública gerencial, está construindo um novo modelo de gestão que busca 

introduzir princípios como produtividade, empreendedorismo e eficiência nas organizações 

públicas. Nesse contexto, uma das principais mudanças é a desburocratização por intermédio 

da reestruturação dos processos para melhor atender aos cidadãos (DENHARDT, 2012). 

A administração pública gerencial surge em substituição à administração pública 

burocrática, como resposta às transformações de um mundo globalizado e a evolução dos 

modelos de gestão aplicados na iniciativa privada. Há uma mudança no foco, que antes 

Pessoas 

Processo Tecnologia 
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atentava para controles burocráticos dos procedimentos, agora se prima pela eficiência e 

eficácia, orientando-se para os interesses do cidadão e a obtenção de resultados (PEREIRA; 

SPINK, 2006). 

Ferreira (2009), resume o histórico da evolução do modelo de gestão pública no 

Brasil. 

Desde o final da década de 80 o Brasil buscou, com a abertura de mercado, 

mecanismos e métodos que preparassem e atualizassem as empresas e o serviço 

público com relação à qualidade e produtividade. Foi criado em 1990 o Programa 

Brasileiro da Qualidade e Produtividade – PBQP, que gerou o Subcomitê da 

Administração Pública, o embrião dos Programas de Qualidade no Serviço Público. 

Em 1995, com a Reforma do Estado, foi criado o Programa Qualidade e 

Participação na Administração Pública - QPAP, ainda com foco nas ferramentas e o 

início de um discurso voltado para a qualidade como instrumento de modernização 

do aparelho do Estado. Em 1999, no Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, foi criado o Programa da Qualidade no Serviço Público - PQSP, agregando 

toda a experiência dos programas anteriores e o foco no atendimento ao cidadão, 

com pesquisa de satisfação dos usuários dos serviços públicos, o lançamento de 

Padrões de Atendimento ao Cidadão e a implementação de unidades de atendimento 

integrado, os SACs – Serviços de Atendimento ao Cidadão. Em 2005 o Governo 

Federal lançou, por Decreto (No. 5378, de 23/02/2005), o Programa Nacional de 

Gestão Pública e Desburocratização - GESPÚBLICA, unificando o Programa da 

Qualidade com o Programa Nacional de Desburocratização (FERREIRA, 2009, p. 

1). 

 

A gestão de processos tornou-se o principal mecanismo utilizado pela 

administração pública gerencial para aprimoramento dos processos de trabalho e a busca da 

satisfação do cidadão. O governo publicou os seguintes atos normativos visando promover a 

adesão dos órgãos da Administração Pública Federal (APF) à nova administração pública. 

 

2.4.1 Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GESPÚBLICA) 

 

O Governo Brasileiro publicou o Decreto nº 5.378/2005, instituindo o Programa 

Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GESPÚBLICA), buscando a qualidade dos 

serviços prestados aos cidadãos e o aumento da competitividade do País. Suas ações 

centraram em fomentar as políticas públicas por meio do princípio de governança; promover a 

eficiência nas ações públicas; e assegurar a eficácia e efetividade da ação governamental 

(BRASIL, 2005). 

A missão do GESPÚBLICA é “apoiar o desenvolvimento e a implantação de 

soluções que permitam um contínuo aperfeiçoamento dos sistemas de gestão das organizações 

públicas e de seus impactos junto aos cidadãos” e seus princípios são: foco no valor público 

entregue ao cidadão; simplicidade; agilidade; economicidade; escalabilidade e disponibilidade 
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das soluções propostas; adaptabilidade e aprendizado social; abertura e transparência; e 

cooperação radical e intersetorial (GESPÚBLICA, 2017). 

Cumprindo o seu papel de oferecer suporte às Instituições Públicas no 

aprimoramento da gestão, o GESPÚBLICA publicou em o “Guia D Simplificação”, uma 

ferramenta de trabalho que apresenta conceitos e práticas da gestão de processos para auxiliar 

qualquer organização pública na simplificação dos seus processos e melhoria da qualidade de 

seus serviços (GESPÚBLICA, 2005). 

Posteriormente, foi publicado o “Guia Gestão de Processo de Governo”, o qual 

sugere uma metodologia para modelagem de processos e apresenta um referencial para 

elaboração de editais de licitação para contratação de mão de obra especializada na gestão de 

processos. Também foram disponibilizados guias e manuais para elaboração e aplicação de 

indicadores de gestão voltados à administração pública, visando possibilitar às entidades 

realizarem a medição de controle dos seus desempenhos (GESPÚBLICA, 2011). 

Outras legislações foram publicadas visando o aprimoramento da gestão pública 

no Brasil. Em 2009 houve a publicação do Decreto nº 6.944 estabelecendo medidas 

organizacionais para o aprimoramento da administração pública federal, com as primícias de: 

aumento da eficiência, eficácia e efetividade do gasto público e da ação administrativa; 

racionalização de níveis hierárquicos; e orientação para resultados e para as prioridades de 

governo (BRASIL, 2009). 

Em 2011, através do Decreto nº 7.478, foi criada a Câmara de Políticas de Gestão, 

Desempenho e Competitividade (CGDC), com o objetivo de formular políticas e medidas 

específicas destinadas à racionalização do uso dos recursos públicos; controle e 

aperfeiçoamento da gestão pública, com vistas à melhoria dos padrões de eficiência, eficácia, 

efetividade, transparência e qualidade da gestão pública e dos serviços prestados ao cidadão. 

Em resposta às legislações criadas, vários órgãos da administração pública federal 

adotaram a gestão de processos em suas unidades. Atualmente, a base de dados do 

GESPÚBLICA conta com a participação de 1.227 (mil duzentos e vinte sete) Instituições, 

com representações dos Poderes Executivo, Legislativos e Judiciário, nas instâncias Federal, 

Estadual e Municipal. Desse montante, noventa e duas estão ligadas à esfera Federal, sendo 

setenta e oito do Poder Executivo, sete do Judiciário, e uma do Legislativo. As Instituições 

Federais de Ensino Superior (IFES) tiveram uma baixa adesão ao programa. Dentre as 

sessenta e três universidades e trinta e oito institutos existentes, somente nove aderiram ao 

GESPÚBLICA. O quadro 2 lista as IFES participantes do GESPÚBLICA. 
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Quadro 2 – Instituições Federais de Ensino participantes do GESPÚBLICA 

Hospital Universitário da Universidade Federal do Maranhão – HUUFMA. 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – IFET 

Universidade Federal de Santa Maria - Centro de Tecnologia. 

Universidade Federal de São João Del Rei. 

Universidade Federal de Uberlândia. 

Universidade Federal de Viçosa. 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte – Pró-Reitora de Gestão de Pessoas - 

UFRN – PROGESP. 

Fonte: GESPÚBLICA , 2017. Adaptado. 

 

Destaca-se a possibilidade de algumas Instituições Públicas utilizarem técnicas de 

BMP e não participarem do GESPÚBLICA. Uma pesquisa realizada 2015 pela ABPMP, cujo 

objetivo era identificar o status e evolução do gerenciamento de processos nas organizações 

brasileiras, tanto públicas quanto privadas, contou com a participação de 641 organizações, 

sendo que 20% (aproximadamente 129) eram instituições públicas. Esses dados demonstram 

que as instituições públicas já ocupam uma fatia considerável do mercado BPM. A figura 6 

demonstra a representatividade de cada seguimento na pesquisa realizada pela ABPMP em 

2015. 

 

Figura 6 – BPM nas instituições brasileiras 

 

Fonte: ABPMP, 2015. Adaptado 
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2.4.2 Carta de Serviços ao Cidadão 

 

Em 2009 foi publicado o Decreto nº 6.932, dispondo sobre a simplificação do 

atendimento público prestado ao cidadão e instituindo a “Carta de Serviços ao Cidadão”. Esse 

Decreto estabelece que os órgãos do Poder Executivo Federal que prestam serviços 

diretamente ao cidadão deverão elaborar e divulgar “Carta de Serviços ao Cidadão”, 

informando os tipos de serviços que prestam e os requisitos para os cidadãos terem acesso a 

esses serviços. Também regulamenta que os órgãos devem disponibilizar mecanismos para 

que os cidadãos façam a avaliação dos serviços prestados. Os resultados dessa avaliação 

devem ser divulgados periodicamente (BRASIL, 2009). 

A Carta de Serviços possui as seguintes finalidades: 

 

a) Estabelecer compromissos públicos com padrões de qualidade na realização de 

atividades públicas, especialmente de prestação dos serviços e atendimento ao 

cidadão e ao mercado; 

b) Estimular o controle social mediante a adoção de mecanismos que possibilitem a 

manifestação e a participação efetiva dos usuários na definição e avaliação de 

padrões de atendimento dos serviços públicos; 

c) Garantir o direito do cidadão de receber serviços em conformidade com padrões 

de qualidade estabelecidos na Carta, a partir de métodos de aferição direta das 

expectativas sociais; 

d) Propiciar a avaliação contínua da gestão e o monitoramento interno e externo do 

desempenho institucional mediante a utilização de indicadores. 

e) Divulgar amplamente os serviços prestados pelos órgãos e entidades públicas com 

os seus compromissos de atendimento para que sejam conhecidos pela sociedade. 

f) Fortalecer a confiança e a credibilidade da sociedade na administração pública, 

relativamente à sua competência de bem atender às necessidades fundamentais 

ordenadas na Constituição Federal (GESPÚBLICA, 2014, p. 15). 

 

Atualmente, a biblioteca do GESPÚBLICA dispõe de cinquenta e duas Cartas de 

Serviços, destas, três foram elaboradas por Instituições Federais de Ensino, a saber: 

Universidade Federal de Uberlândia, Universidade Federal de Viçosa e Hospital Universitário 

da Universidade Federal do Maranhão. 

 

2.4.3 Processo Eletrônico Nacional (PEN) 

 

O Processo Eletrônico Nacional (PEN) é uma ação coordenada pelo Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), que conta com a participação de diversos 

órgãos do poder público, com o objetivo de institucionalizar a tramitação de processos e 

documentos administrativos por meio eletrônico entre os entes da administração pública. 

Segundo o MPDG (2017), o PEN visa “a melhoria no desempenho dos processos do setor 
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público, com ganhos em agilidade, produtividade, transparência, satisfação do usuário e 

redução de custos”. 

Várias ações estão em desenvolvimento para promover a integração digital, sendo 

que a de maior êxito é a implantação do Sistema Eletrônico de Informações (SEI). Trata-se 

um sistema criado por servidores do Tribunal Regional Federal da 4ª Região e disponibilizado 

de forma gratuita pelo MPDG para os demais órgãos da APF, para a tramitação de processos 

administrativos por meio digital. Conforme o MPDG (2017), dentre os benefícios propostos 

pelo SEI destacam-se: padronização e agilidade nos processos administrativos; redução de 

custos com papel e logística, comodidade de acesso remoto e transparência. 

A tramitação de processos por meio eletrônico no âmbito Administração Pública 

Federal é regulamentada pelo Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015, o qual fixou o 

prazo de dois anos para que os entes da esfera federal utilizem a tramitação de processos por 

meio digital. 

 

2.4.4 Riscos e Controles nas Aquisições – RCA/TCU 

 

O documento Riscos e Controles nas Aquisições (RCA) é fruto de um 

levantamento realizado pela Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas do 

Tribunal de Contas da União (SELOG/TCU), de legislações, jurisprudências e normas sobre 

compras governamentais. Esse trabalho foi realizado por determinação contida no Acórdão 

1.321/2014 – TCU – Plenário, visando a disponibilizar aos órgãos da APF uma base 

normativa para consulta que lhes apoiasse na realização das compras e contratações (TCU, 

2014). 

Na fase inicial da pesquisa foi proposto um mapeamento sintetizando o processo 

de compras nas fases de oficialização da demanda, planejamento da contratação, seleção dos 

fornecedores e gestão do contrato, conforme demonstrado na figura 7. 

Posteriormente, o RCA apontou 150 riscos presentes no processo de compras e 

para cada um deles foram propostas ações para mitigá-los. A não formalização dos processos 

de trabalho foi um dos riscos apontados, o que pode propiciar erros e/ou omissões na 

execução das atividades, tendo como consequências a aquisições de produtos e/ou serviços de 

baixa qualidade ou retrabalho por anulação de atos por vícios presentes no processo. A 

solução apresentada foi promover a formalização dos processos de compras e revisá-los 

periodicamente visando o aprimoramento contínuo e atualização com as legislações vigentes 

(TCU, 2014). 
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Figura 7 – Metaprocesso de Aquisições Públicas Segundo RCA 

 

Fonte: TCU, 2014, p.3. Adaptado. 

 

A administração pública gerencial é um modelo de gestão adotado pelo governo 

brasileiro para utilizar os recursos públicos com eficiência e de acordo com interesses dos 

cidadãos. Os processos morosos e burocráticos, com inúmeras atividades, que muitas vezes 

não agregam, passam a serem substituídos por processo enxutos, centrados na obtenção de 

resultados.  

Ações como a criação do Programa Nacional de Gestão Pública e 

Desburocratização e institucionalização da Carta de Serviços ao Cidadão demonstram o 

interesse do governo em aprimorar os processos e dar mais transparência aos seus atos. A 

formalização e estruturação dos processos de trabalho também é uma das recomendações do 

Tribunal de Contas da União, visando diminuir o retrabalho e desperdícios do dinheiro 

público. Em todas as ações acima a gestão de processos é o principal caminho adotado para 

atingir os objetivos governamentais. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Metodologia da pesquisa 

 

Rodrigues (2007, p. 2), define que metodologia é um “conjunto de abordagens, 

técnicas e processos utilizados pela ciência para formular e resolver problemas de aquisição 

objetiva do conhecimento, de uma maneira sistemática”.  

Seguindo critério propostos por Lakatos e Marconi (2010), Severino (2007) e 

Vergara (2013), a pesquisa foi classificada como uma abordagem qualitativa, por primar pelo 

aprimoramento dos processos de trabalhos. Foram utilizados os delineamentos da pesquisa 

bibliográfica, buscando a construção do referencial teórico para nortear os trabalhos; da 

pesquisa documental, devido à análise realizada em diversos atos normativos sobre o tema; e 

da pesquisa de campo, pela necessidade de se conhecer in loco como o processo de trabalho 

estudado é executado na prática.  

O planejamento da pesquisa iniciou-se com consultas sistemáticas à literatura 

publicada sobre os temas de gestão de processos com o objetivo de nortear os trabalhos a 

serem desenvolvidos, dar suporte na identificação da situação problemática e definir sobre 

quais processos administrativos seriam pesquisados. 

Os trabalhos investigativos aconteceram na Diretoria de Administração e 

Planejamento do Campus do Mucuri (DAP), da Universidade Federal dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM). A definição do local de pesquisa fundamentou-se na 

atuação do pesquisador como um servidor desta diretoria desde a sua criação, e por conhecer 

benefícios que a implantação da gestão de processos proporcionaria à unidade. No primeiro 

trimestre de 2016 o pesquisador foi nomeado Diretor de Administração e Planejamento do 

Campus, fato que lhe proporcionou maior inserção na realidade da diretoria, passando a 

conhecer na prática todas as suas demandas e, cada vez mais, a estar convicto da necessidade 

de aprimorar os processos de trabalho desenvolvidos pelos setores ligados à sua diretoria. 

Ainda no mesmo trimestre, a descentralização administrativa começou a dar os 

primeiros passos efetivos, quando se iniciaram a realização de Empenhos, Liquidações e 

Pagamentos pela DAP. Alguns meses depois houve a sub-rogação dos contratos, quando a 

DAP passou a gerenciar quase todos os contratos de prestação de serviços do Campus. Os 

setores de Compras e Licitações, que antes executavam alguns processos licitatórios, a partir 

de então, passaram a receber todas as requisições originadas no Campus. 



40 

 

A mudança na função administrativa desempenhada pelo pesquisador influenciou 

na escolha do processo que seria objeto de estudo. Na fase inicial, os estudos estavam 

direcionados para os processos ligados à gestão patrimonial, entretanto, ao assumir o cargo de 

diretor, o pesquisador pôde ter uma visão holística das demandas dos setores e repensar os 

caminhos da pesquisa.  

Constatou-se que os setores Financeiro e Contábil utilizam o Sistema Integrado de 

Administração Financeira (SIAFI), padrão em todas as entidades da Administração Pública 

Federal. O SIAFI dispõe de um completo acervo que normatiza e orienta a execução das 

atividades contábeis e financeiras. Por fim, houve a delimitação dos estudos da pesquisa nos 

processos licitatórios por englobarem diretamente as atividades dos setores de Compras e de 

Licitações e, indiretamente, os demais setores da DAP, os quais atuam como cliente e/ou 

fornecedores do processo. Como boa parte das licitações executadas são demandadas pelas 

Unidades Acadêmicas, o processo licitatório impacta no funcionamento de todo o Campus. 

Também foram definidos quais recursos seriam utilizados na pesquisa. Houve a 

escolha da notação Busines Process Modeling Notation (BPMN) e do software Bizagi 

Modeler, que, segundo pesquisa realizada pela ABPMP em 2015, são os mais utilizados nas 

suas respectivas categorias. O Bizagi é um software BPMS gratuito, de fácil manuseio e que 

disponibiliza todos os recursos necessários para a gestão de processos.  

As etapas posteriores foram baseadas na metodologia própria da gestão de 

processos, conforme descrito a seguir. 

 

3.2 Metodologia da gestão de processos 

 

Diferentes metodologias são propostas na literatura para implantação da gestão de 

processos. Para Cruz (2009), diante das variadas metodologias disponíveis, cabe à 

organização analisar qual a metodologia que melhor atenderá às suas expectativas, ou optar 

por desenvolver a sua própria metodologia adaptada à sua realidade. 

Praticamente todas as metodologias adotam um clico de vida que se encaixa no 

Ciclo PDCA, representado na figura 8. Esse ciclo é uma técnica desenvolvida por Walter 

Shewart na década de 1930 e divulgada duas décadas depois pelo seu discípulo William 

Deming, por isso que também ficou conhecida com ciclo de Deming. É muito utilizada para o 

planejamento e aprimoramento contínuo da qualidade. Suas etapas consistem em planejar 

(Plan) as ações, em seguida pôr em ação (Do) o plano, posteriormente verificar (Check) se os 
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resultados estão de acordo com o planejado, e por último agir (Act) corrigindo os desvios 

(ARAUJO, 2008; MAXIMIANO, 2008; ABPMP, 2013). 

. 

Figura 8 - Ciclo PDCA 

 

Fonte: Araújo, 2008, Adaptado. 

 

Conforme Drucker (2010), um trabalho produtivo depende de quatro operações 

distintas: a análise, para identificar quais são as atividades necessárias e também suas 

exigências e consequências; a síntese, para agrupar todas as atividades em um processo de 

produção; o controle, para saber a quantidade, a qualidade, os padrões e as exceções; e, por 

fim, a utilização de instrumentos adequados.  

Seguindo os critérios propostos por Drucker e no clico de Deming, essa pesquisa 

foi estruturada nas etapas de análise, modelagem, implantação e gerenciamento de processos. 

Também houve a inclusão da etapa de documentação, visando a padronização dos 

procedimentos adotados na prática diária nos setores administrativos. As etapas aconteceram 

de forma contínua e cíclica, conforme representado na figura 9.  

 

Figura 9 – Etapas da pesquisa 
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3.2.1 Análise de processo 

 

A análise de processo é uma ação para avaliar a operação desde os recursos de 

entrada no sistema até as saídas, com o objetivo de definir ou melhorar seu projeto de 

execução. Processos devem ser analisados visando o aperfeiçoamento com a introdução de 

novos insumos, novas tecnologias, novos mercados, novos clientes (CORRÊA; CORRÊA, 

2005). Drucker acrescenta que a análise de processos deve partir das seguintes perguntas: 

“Que queremos produzir? Qual é o trabalho em si? Como se pode conceber o produto final de 

modo a fazer com que o trabalho seja mais fácil, o mais produtivo e o mais eficaz possível?” 

(DRUCKER, 2010, p. 235). 

A ABPMP (2013), descreve que vários métodos podem ser utilizados para realizar 

a análise de processos e cabe à organização definir o caminho a seguir. O importante é que se 

mantenha o foco no cliente e que a análise propicie uma visão holística do processo, gerando 

informações como: 

 

 visão de como o processo é executado atualmente; 

 visão do processo na perspectiva interfuncional; 

 entradas e saídas, incluindo fornecedores e clientes; 

 os papéis de cada área funcional no processo; 

 avaliação da utilização e qualificação dos recursos; 

 compreensão das normas que regem o processo; 

 possíveis métodos a serem utilizados no monitoramento; 

 resumo das oportunidades identificadas para aumentar a eficiência e a 

eficácia; 

 

A análise gera todos os dados que servirão de base para as demais etapas da 

gestão de processo. Nela se faz a modelagem atual (AI-IS); verifica necessidade de 

adequações no seu desenho propondo sua futura modelagem (TO-BE); e como serão as fases 

seguintes do projeto. 

 

3.2.2 Modelagem de processo 

 

Para Carpinetti (2012), modelagem de processos consiste na representação da 

lógica de funcionamento de uma organização por meio de um formalismo descritivo. O 
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objetivo é criar um “mapa de processo”, que mostre graficamente o relacionamento entre seus 

elementos e atividades, descrito nos seguintes aspectos: 

 

 Funcionais: representar “o que” deve ser feito; 

 Sequenciais e lógicos: demonstrar o comportamento, isto é, “o como” e 

“quando”; 

 Informação: descrever os dados que serão utilizados e produzidos e as relações 

entre eles; 

 Organizacionais: apresentar os responsáveis (quem) pelas funções. 

 

A modelagem é uma representação gráfica, construída por meio de mapas, fluxos 

ou diagramas, que detalha a sequência de atividades de um processo de forma objetiva e clara. 

A modelagem é utilizada para representar a situação atual (AS-IS) que é construída na fase 

inicial, e também a situação proposta (TO-BE), construída após análises de possíveis 

melhorias (PAVANI JÚNIOR; SCUCUGLIA, 2011).  

Visando estabelecer um padrão a ser utilizado nas representações gráficas, foram 

desenvolvidas as Notações de Modelagens, nas quais se propõem a representação dos eventos 

por determinadas formas geométricas. Dentre as notações disponíveis no mercado, destaca-se 

a Business Process Modeling Notation (BPMN) que, em pesquisa realizada pela ABPMP, foi 

classificada como a notação mais utilizada pelas organizações brasileiras em 2015, com 59% 

de utilização em um universo de 641 organizações pesquisadas. 

Segundo Araujo, Garcia e Martines (2011), a BPMN é uma notação desenvolvida 

com os objetivos de ser facilmente compreendida por todos os usuários e suprir o 

distanciamento entre as fases de modelagem de processos e a sua implantação. No quadro 3 

são expostos os principais elementos gráficos utilizados em uma representação com a BPMN.  

  



44 

 

Quadro 3 – Principais elementos gráficos da BPMN.  

OBJETO DESCRIÇÃO FIGURA 

Atividades As atividades representam as etapas de um processo. 

 

Evento 
Elementos que representam os acontecimentos durante o andamento 

do processo. 

 

Gateway 
Representam a ordem sequencial do fluxo, e da convergência, quando 

ocorre a junção do fluxo. 

 

Conector Representa a ordem sequencial do fluxo. 

 

Fluxo de 

Mensagens 
Usado para mostrar o fluxo de mensagens entre dois participantes 

 

Data 

Objeto 

Representam um objeto singular ou uma coleção de objetos. Entrada e 

saída de dados fornecem a mesma informação para processos. 

 

Mensagem Representa o conteúdo de uma comunicação entre participantes 

 

Fonte: SILVA, 2017. Adaptado. 

 

A Gestão de processo conta também o apoio da Tecnologia da Informação (TI) 

para a construção da modelagem. As áreas de TI desenvolveram softwares com as mais 

variadas aplicabilidades voltadas para BPM, que vão desde a uma simples modelagem gráfica 

até a automação dos processos. Oliveira (2012), classifica tais softwares como: 

 

a)  Business Process Analysis (BPA): conjunto de ferramentas que permitem a 

modelagem, análise, otimização, simulação e publicação de processos de 

negócio; 

b) Motor de Processos – Process Engine: gerencia a execução de cada atividade 

desenhada na modelagem de processos, indicando ao usuário os próximos 

passos a serem adotados. Permite a integração com outros sistemas de forma 

síncrona ou assíncrona; 

c) Business Activity Monitoring (BAM): oferecem indicadores de desempenho em 

tempo real consolidando informações estratégicas da execução de processos à 

medida que são executados. 

d) Business Rules Management (BRM): possuem flexibilidade para definição de 

regras, facilitando o gerenciamento independente das definições de execução 

dos processos; 
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e) Business Process Management System (BPMS): plataforma que combina 

ferramentas de BPA, motor de processos e monitoramento (BAM), oferecendo 

um ciclo completo para BPM. 

 

De Sordi (2012), destaca que os BPMS valorizam os investimentos já realizados 

na aquisição de outros softwares de gestão, pois permitem a integração entre eles, não sendo 

necessário o desfazimento dos programas já existentes.  

 

3.2.3 Implantação de processo 

 

Na fase de implantação coloca-se em prática a execução do processo com as 

alterações propostas na fase de análise, migrando da modelagem “AI-IS” para modelagem 

“TO-BE”. Cruz (2009, p. 29) considera esta fase como “a mais críticas de todas, as pessoas 

devem ser treinadas para operar as novas regras. Ignorá-la, ou o que é muito comum, não dar 

a elas um cuidadoso treinamento significa colocar em risco todo o projeto”. 

Oliveira (2012), subdivide essa fase em implementação e implantação. A 

implementação envolve a estruturação do novo processo, com o suporte tecnológico, 

alterações das aplicações e disponibilização das novas regras. Na implantação acontece a 

divulgação da modelagem “TO-BE” e capacitação dos para execução dos trabalhos. 

 

3.2.4 Documentação de processo 

 

O trabalho de documentação, também denominado “manualização” por alguns 

autores, consiste no registro de como fazer cada tarefa. Segundo Pavani Júnior e Scucuglia 

(2011, p. 278), “manualizar uma organização nada mais é que explicar e automatizar o como 

fazer (detalhadamente) de cada item, “o que fazer” mapeado anteriormente com foco nas 

entregas”. Os autores também descrevem os seguintes objetivos da “manualização”: 

 

a) permitir a uniformidade na execução das tarefas, mesmo que altere o 

funcionário que a executa; 

b) construir um referencial para sanar dúvidas acerca de “como fazer cada 

tarefa”; 

c) servir de base para treinamentos da equipe de trabalho; 
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d) prestar suporte para a gestão do conhecimento por meio do registro e 

documentação do modus operandi da organização. 

 

Paladini (1995), complementa que muitas empresas adotam a documentação das 

tarefas com o objetivo de obterem a certificação de qualidade emitida pela Organização 

Internacional para a Normalização – ISO 9000. Uma das principais exigências para obtenção 

dessa certificação é ter os procedimentos definidos, documentados, sendo executados de 

forma uniforme. 

Na fase de documentação das tarefas é importante se ter em mente que esses 

manuais devem propiciar a padronização, mas de forma flexível, uma vez que os processos 

podem passar por reestruturações visando a sua melhoria contínua. Cabe ressaltar também que 

a documentação é necessária somente nas tarefas identificadas como complexas ou que 

agregam valor ao processo. Tarefas que não agregam valor devem ser descartadas. Tarefas 

simples não precisam ser documentadas. 

 

3.2.5 Gerenciamento do processo 

 

A fase de gerenciamento consiste em acompanhar os indicadores e verificar se 

estão alcançando os resultados esperados para a organização, para os funcionários que o 

executam, e, principalmente, para o cliente do processo. Araújo (2008) cita que para gerenciar 

os processos pode-se tomar como base indicadora a perspectiva do cliente (que pode ser 

verificada por meio de pesquisa direta ou avaliação da aceitação do produto no mercado), a 

conformidade do produto e/ou serviço com o modelo projetado, a produtividade, a eficiência 

operacional e o desperdício. 

O foco do gerenciamento está não somente em garantir a qualidade dos processos, 

mas também em buscar a sua melhoria contínua, assim, os dados gerados nessa fase retornam 

para a fase de análise, onde servirão de base para novos estudos de aprimoramento ou 

adaptações às novas demandas ou tecnologias. 
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4 ESTUDO DE CASO 

 

4.1 Análise do processo 

 

A etapa de análise iniciou com a coleta de dados, a qual foi composta por 

pesquisas nas legislações que regulamentam o sistema de compras no setor público brasileiro 

e nas regulamentações internas da Instituição.  

A principal legislação sobre o assunto é a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

que regulamenta as licitações e contratos da Administração Pública. No seu art. 2º, ela 

normatiza que  “obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 

permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 

necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. ” 

Mello (2011), apresenta definição de licitação: 

 

É o procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental, pretendendo 

alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, outorgar concessões, 

permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de bem público, segundo condições 

por ela estipuladas previamente, convoca interessados na apresentação de propostas, 

a fim de selecionar a que se revele mais conveniente em função de parâmetros 

antecipadamente estabelecidos e divulgados. (MELLO, 2011, p. 530). 

 

Di Pietro (2011), divide o processo licitatório nas fases interna e externa. A fase 

interna compreende a sequência de atos que dão origem ao processo licitatório até a conclusão 

do edital. A fase externa inicia-se com a divulgação do edital e é concluída quando há a 

adjudicação do vencedor. Segundo o TCU (2010), a fase interna das licitações deve conter os 

seguintes atos administrativos:  

 

 solicitação expressa do setor requisitante interessado, com indicação de sua 

necessidade; 

 aprovação da autoridade competente para início do processo licitatório, 

devidamente motivada e analisada sob a ótica da oportunidade, conveniência e 

relevância para o interesse público; 

 autuação do processo correspondente, que deverá ser protocolizado e 

numerado; 

 elaboração da especificação do objeto, de forma precisa, clara e sucinta, com 

base em projeto básico ou em termo de referência apresentado; 

 elaboração de projeto básico, prévio e obrigatório nas licitações para 

contratação de obras e serviços, em caso de concorrência, tomada de preços e 

convite; 

 elaboração de termo de referência, prévio e obrigatório nas licitações para 

contratação de bens e serviços comuns, em caso de pregão; 

 estimativa do valor da contratação, por comprovada pesquisa de mercado, em 

pelo menos três fornecedores do ramo correspondente ao objeto da licitação; 
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 indicação dos recursos orçamentários para fazer em face de despesa; 

 verificação da adequação orçamentária e financeira, em conformidade com a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caso; 

 elaboração de projeto executivo, que pode ser concomitante com a realização 

da obra ou serviço; 

 definição da modalidade e do tipo de licitação a serem adotados. (TCU, 2010, 

p. 140). 

 

Ainda segundo o TCU, na fase externa são acrescentados os seguintes 

documentos ao processo iniciado na fase interna: 

 

 edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

 comprovante de publicações do edital resumido ou da entrega do convite; 

  ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e equipe de apoio ou 

do responsável pelo convite; 

 original das propostas e dos documentos que as instruírem; 

 atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora; 

 pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 

inexigibilidade; 

  atos de adjudicação do objeto da licitação e da homologação; 

 recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 

manifestações e decisões; 

 despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 

fundamentado circunstanciadamente; 

 termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

 outros comprovantes de publicações; 

 demais documentos relativos a licitação. (TCU, 2010, p. 140). 
 

A fase interna que compreende dos passos iniciais até o cadastro das licitações no 

Portal Comprasnet, e a fase externa, contempla desde a publicação do edital até a definição do 

vencedor da concorrência. Ambas possuem a sequência dos atos previamente estabelecidos, 

ora por legislação, ora por instruções normativas. Entretanto, a fase interna possui uma 

flexibilidade maior, tendo em vista que os atos administrativos acontecem no âmbito da 

instituição. A fase externa extrapola esse limite e, por isso, tem uma sequência rígida dos atos. 

No âmbito da UFVJM, os trâmites dos processos licitatórios são regidos pela 

Instrução Normativa PROAD nº 03, de 04 de maio de 2015, alterada pela Instrução 

Normativa PROAD nº 06, de 10 de fevereiro de 2017. Essa normatização sintetiza os 

principais aspectos a serem observados nas compras governamentais. 

A segunda etapa da coleta de dados aconteceu por meio de reuniões com a equipe 

e também observações práticas da rotina de trabalho. Também foi utilizado o formulário 

desenvolvido pelo autor para identificar todas as atividades, conforme demonstra a figura 10. 
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Figura 10 – Formulário para listagem de atividades. 

LISTAGEM DE ATIVIDADES 

Setor Compras e Licitações Função  

Processo Compras da UFVJM – Campus do Mucuri 

Subprocesso  

Atividade Anterior  

Insumos  

Produtos  

Atividade posterior  

Detalhamento das atividades 

 

Regras e legislações aplicáveis 

 

Data  Responsável  

 

A análise dos dados aconteceu com a comparação entre as informações obtidas 

durante a pesquisa na legislação e a prática cotidiana dos setores envolvidos no processo de 

compras. Observou-se que as atividades desempenhadas pelo requisitante são cruciais para o 

sucesso do processo, pois nessa fase são listadas as especificações necessárias para aquisição 

do produto. Uma correta especificação garante a aquisição de produtos com a qualidade 

planejada. Falhas nessa fase podem resultar na aquisição de produtos de baixa qualidade ou 

divergentes do planejado, comprometendo a eficácia da licitação.  

Outra atividade fundamental desempenhada pelo requisitante é a pesquisa de 

preço. Com base nela são definidos os preços de referências, os quais nortearão toda a 

negociação do pregoeiro. Um trabalho eficiente nessa fase garante a aquisição de produtos 

com preços dentro do praticado no mercado e gera economia de recursos públicos. 

Orçamentos com preços altos elevam o valor de referência e prejudica a negociação do 

pregoeiro. Orçamentos com preços abaixo do valor de mercado podem comprometer o 

processo licitatório não atraindo fornecedores e gerando licitações desertas (sem ofertas de 

lances). 
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Os trâmites necessários para realização de requisições de materiais de consumo e 

bens permanentes são regulamentados pela Instrução Normativa PROAD nº 02, de 2015, e 

suas alterações. A obtenção de orçamentos é norteada pela Instrução Normativa nº 5, de 2014, 

emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI/MPOG). Mesmo com 

a regulamentação existente, o setor de Compras identificou irregularidades em alguns 

documentos e orçamentos apresentados pelos requisitantes, fato que gerou retrabalho na 

correção dos documentos e obtenção de novos orçamentos e, consequentemente, interferiu no 

prazo de execução dos processos.  

 

4.2 Modelagem de processo 

 

Uma das primeiras ações foi elaborar o mapeamento da sequência de atividades 

que aconteciam na prática do processo de licitações. Para se ter uma visão da dimensão do 

processo e da participação de cada ator no processo, definiu-se pela compreensão desde a fase 

inicial de requisição até as etapas finais, como entrega do bem ao requisitante, pagamento e 

contabilização. 

Tendo em vista que o maior volume de requisições de compras é originado pelas 

Unidades Acadêmicas, nas quais são demandadas materiais/bens de consumo (insumos para 

uso nas atividades de ensino, pesquisa e extensão) e bens permanentes (móveis e 

equipamentos para áreas administrativas e equipamentos para laboratórios), definiu-se por 

detalhar o processo de compras de materiais de consumo e bens permanentes. Assim, os 

resultados da pesquisa beneficiarão um público maior de clientes do processo, possibilitará 

aos requisitantes conhecer todo o fluxo, desde a inserção do pedido no sistema até que ele 

receba definitivamente o bem requisitado. 

No levantamento de dados identificaram-se os seguintes atores: requisitante, a 

DAP - envolvendo a diretoria e os setores de Compras, Licitações, Contratos, Almoxarifado, 

Patrimônio, Financeiro, Contabilidade, PROAD, PROPLAN, Reitoria; e a PGF. Devido à 

dimensão do processo, algumas atividades foram agrupadas em subprocessos para facilitar a 

visualização e compreensão do fluxo como um todo. O mapeamento do levantamento inicial 

do processo de compras do Campus do Mucuri está disposto na figura 11. 
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Figura 11 – Mapeamento do Processo de Compras - Campus do Mucuri 
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O start do processo acontece quando a Pró-Reitoria de Planejamento e 

Orçamento (PROPLAN) disponibiliza o orçamento de cada Unidade Orçamentária (U.O.) no 

Sistema Integrado de Gestão Acadêmica (SIGA). Em seguida a Pró-Reitoria de 

Administração (PROAD), por meio da Diretoria de Logística, divulga o cronograma de 

aquisições e contratações para o exercício vigente. Nele são definidos os prazos para cadastro 

de um novo material no sistema, realização das requisições de compras, entrega das 

declarações de composição de custos, aprovação das requisições pelo gestor, montagem do 

processo licitatório no sistema pelo setor de Compras, e uma estimativa de conclusão do 

processo licitatório.  

Após divulgação do cronograma, os requisitantes têm um prazo médio de 

quatro semanas para executar a maior parte das suas atividades. O levantamento das 

atividades atribuídas ao requisitante ocorreu por pesquisa nas legislações e na Instrução 

Normativa PROAD nº 03, que resultaram na seguinte lista de atribuições: 

 

1. Definir da modalidade de contratação; 

2. Elaborar do termo de referência descrevendo características e quantidades 

necessárias; 

3. Elaborar da justificativa que motive a aquisição; 

4. Realizar da pesquisa de preço nos moldes estabelecidos na IN 05/2014 – 

SLTI/MPOG; 

5. Elaborar da planilha de composição de custo, conforme modelo a ser fornecido 

pelo setor de Compras; 

6. Solicitar ao setor de Compras o cadastro dos bens de consumo ou bens 

permanentes que ainda não constem no SIGA; 

7. Inserir requisição de compras no SIGA; 

8. Solicitar ao gestor da Unidade Orçamentária a aprovação da requisição via 

sistema; 

9. Entregar planilha de composição de custos ao setor de Compras; 

10. Efetuar as correções na documentação quando constatada irregularidades pelo 

setor de Compras; 

11. Durante a realização do certame, analisar proposta do fornecedor habilitado, 

atentando se o produto ofertado condiz com o requisitado; 

12. Durante a recepção física dos produtos, realizar o recebimento definitivo 

conferindo se estão de acordo com o requisitado e licitado; 
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13. Após o recebimento, assinar termos de responsabilidades quando se tratar de 

bens de uso permanente. 

 

Na listagem acima constam todas as atividades demandadas do requisitante 

durante todo processo de compras. Entretanto, na fase inicial, suas ações limitam-se ao 

Subprocesso Requisições, o qual é detalhado na figura 12. 

 

Figura 12 – Mapeamento do Subprocesso Requisições 

 

 

Concluídas as atividades, o subprocesso de Requisições de Compras gera os 

insumos necessários para iniciar as atividades do subprocesso Montagem de Licitações, que 

são as requisições aprovadas no SIGA, termo de referência, justificativa para aquisição, 

orçamentos e planilha de composição de custos. 

Após conferência de toda a documentação física e digitalmente recebida, o Setor 

de Compras inicia suas atividades, que consistem no agrupamento das diversas requisições 

por classificação dos bens solicitados. Em seguida efetua o cadastro dos processos no SIGA e 

gera a documentação necessária para a continuidade do processo licitatório. Todo esse trâmite 

é demonstrado na figura 13.  

Devido à complexidade das atividades desempenhadas pelo Setor de Compras, no 

cronograma de aquisições e contratações é previsto um prazo médio de três meses para 

entrega dos insumos necessários à continuidade do processo. Em 2016, o setor de Compras 
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recebeu um montante aproximado de 400 requisições de materiais de consumo e bens 

permanentes, as quais o setor de Compras agrupou em 12 processos diferentes. 

 

Figura 13 – Mapeamento do Subprocesso Compras 

 

 

Em ato contínuo, à medida que o setor de Compras libera cada processo, o setor 

de Licitações inicia suas atividades. Neste setor ocorre o maior volume de atividades do 

processo licitatório. Nele é concluída a fase interna e executada toda a fase externa das 

licitações. Suas atividades são: 

 

1. Classificar da modalidade de licitação; 

2. Solicitar o ateste da dotação orçamentária; 

3. Realizar a autuação dos processos licitatórios; 

4. Elaborar edital; 

5. Enviar processo para apreciação da DAP, PROAD e Reitoria; 

6. Envio do processo para análise jurídica; 

7. Atender recomendações ou alterações solicitadas pela PGF; 

8. Incluir dados da licitação no Portal Comprasnet; 

9. Iniciar o subprocesso Licitação: 

9.1 Nomear pregoeiro; 

9.2 Publicar Edital no Diário Oficial da União; 

9.3 Auxiliar o pregoeiro durante a realização do certame; 

10. Promover publicação dos resultados da licitação; 

11. Notificar ao Setor de Contratos a conclusão sobre o certame, quando 

demandar assinatura de contrato; 
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12. Autuar processo de pagamento; 

13. Solicitar emissão de empenho; 

14. Solicitar designação de gestores de ata, quando necessário; 

15. Enviar processo de pagamento para gestor da ata. 

 

Dentre as atividades do Setor de Licitações encontram-se as atividades realizadas 

pelo pregoeiro. Por ele são executadas as atividades de abertura das sessões de lances nos 

pregões eletrônicos, o recebimento das propostas e as negociações para redução do valor 

ofertado, a solicitação ao requisitante para aprovação da proposta melhor classificada, a 

habilitação provisória e a adjudicação do vencedor. Havendo impetração de recursos, o 

pregoeiro analisa os argumentos apresentados e avalia pela continuidade ou não do certame. 

Caso julgue não ter procedência a reclamação impetrada, o pregoeiro encaminha sua decisão 

para aprovação da autoridade competente, o qual também executará a adjudicação e 

homologação da licitação. 

No cronograma de aquisições são previstos quatro meses para que o setor de 

Licitações entregue todos os processos concluídos. Entretanto, por estar na última etapa do 

processo, o seu sucesso depende diretamente das atividades anteriores. Possíveis falhas 

podem implicar em correções recomendadas durante a fase de análise jurídica, ou implicar em 

recursos durante a fase externa do certame. A figura 14 detalha o Subprocesso Licitações.  

 

Figura 14 – Mapeamento do Subprocesso Licitações 
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As atividades desenvolvidas pelos demais setores envolvidos no processo não 

foram objetos de estudo da presente pesquisa. O pesquisador tem por objetivo continuar a 

expansão dos estudos aos demais setores após conclusão da atual pesquisa. 

 

4.3 Implementação das ações 

 

Ao analisar a sequência de atividades desenvolvidas pelos atores do processo de 

compras do Campus do Mucuri, diagnosticou-se que as sequências desempenhadas pelos 

setores estão condizentes com os procedimentos regulamentados pela legislação. A IN 

PROAD 03, e suas atualizações, sintetizam os principais documentos e passos necessários 

para atender à legislação vigente. Porém, há um grande volume de trabalho executado pelos 

setores. Como cada setor possui apenas um servidor para desempenho das atividades, o 

quantitativo de servidores apresentou-se como um gargalo no processo licitações.  

Diante do exposto, a direção da DAP apresentou à Reitoria a necessidade de 

alocação de novos servidores para a diretoria, especificando em quais setores a defasagem do 

quadro estava mais crítica. 

 Constatou-se também um retrabalho nas atividades desempenhadas pela Direção 

da DAP, a qual atuava mais como um intermediário no processo. Tal fato pode ser observado 

nas atividades de solicitação de Dotação Orçamentária, aprovação dos editais e termos de 

referências, solicitação de recursos para emissão de Notas de Empenho, solicitação de 

recursos financeiros para pagamentos.  

Para reduzir atividades e ações desnecessárias, foi proposta a revisão do fluxo de 

atividades junto à Pró-Reitorias gestoras da DAP, visando uma racionalização das funções 

delegadas, para que se possa dar mais agilidade ao processo.  

Outro fator crítico do processo é a tramitação dos documentos. Para aprovações 

da PROAD/Reitoria e a submissão para análise jurídica, há o envio de todos os documentos 

autuados para Diamantina, localizada à 430 quilômetros do Campus do Mucuri. Os meios de 

envio da documentação variam, algumas vezes acontecem em viagens já programadas 

utilizando veículos da instituição, outras utilizando os serviços dos Correios. Dependendo das 

programações, o prazo de entrega dos documentos ao setor de destino pode variar de um a 

cinco dias. Em alguns casos, devido ao excesso de documentos encaminhados à Procuradoria-

Geral Federal (PGF) em Diamantina, algumas pastas de processo são enviadas para análise 

jurídica em Belo Horizonte, aumentando o deslocamento dos documentos e o prazo de 

conclusão da licitação. 
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Uma solução eficaz para aperfeiçoar a tramitação dos documentos é adesão ao 

Programa Eletrônico Nacional (PEN), por meio da implantação do Sistema Eletrônico 

Informatizado (SEI). Em observância ao Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015, a 

UFVJM iniciou os trabalhos para implantar o Sistema Eletrônico Informatizado (SEI), o qual 

possibilitará a tramitação digital de toda a documentação, tanto internamente como entre 

demais órgãos da Administração Pública Federal. O SEI contribuirá para eficiência da 

tramitação entre os setores será on-line, reduzindo custos e prazos na execução dos processos. 

Dada a importância das atividades desenvolvidas pelo requisitante, por serem base 

e nortearem todo o processo de compras, foram adotadas algumas ações nessa fase. A 

Diretoria de Logística já disponibiliza no site da UFVJM toda a legislação que regulamenta as 

atividades de requisições de compras. Também desenvolveu uma capacitação para transmitir 

todas as principais orientações necessárias para inserir requisições, tratando principalmente 

das atividades de elaboração do termo de referência e pesquisa de preços, as quais são cruciais 

para o sucesso de qualquer processo licitatório. 

A Divisão de Tecnologia da Informação do Mucuri desenvolveu um servidor para 

abrigar os mapeamentos de processos do Campus. Trata-se de uma importante ferramenta de 

consulta que estará sempre disponível para que a comunidade possa conhecer o fluxo de 

atividades que compõe cada processo. Assim, os mapeamentos desenvolvidos na fase de 

coleta de dados (Mapeamento do Processo de Compra, do Subprocesso de Requisições, do 

Subprocesso de Compras, e Subprocesso da Licitação), foram disponibilizados para que os 

clientes do processo de compras tenham conhecimento de todos os trâmites envolvidos.  

 

4.4 Documentação de Processo 

 

Ações de manualização também foram desenvolvidas, sendo primeiramente 

desenvolvido um formulário de Procedimento Operacional Padrão (POP) para uso na 

pesquisa. Posteriormente investigou quais as principais atividades demandariam esse 

detalhamento, iniciando a análise nas atividades desempenhadas pelo requisitante.  

As principais atribuições do requisitante são a elaboração do termo de referência, 

justificativa, pesquisa de preço e a inserção da requisição no SIGA. Para o termo de referência 

e a justificativa, a Diretoria de Logística já dispõe de formulários que orientam tais atividades. 

Identificou-se a existência de dois manuais para orientação da atividade de Pesquisa de Preço, 

sendo um desenvolvido em 2014 pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – 
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SLTI/MPOG, e outro desenvolvido pela Diretoria de Logística da UFVJM, com atualização 

das legislações até 2017. 

Constatou-se a necessidade de intervenção na atividade geradora de requisições 

no sistema, por não dispor da mesma documentação já produzida para as demais, como citado 

acima. Assim, elaborou-se o detalhamento da atividade utilizando-se do formulário de 

Procedimento Operacional Padrão desenvolvido pela pesquisa. O detalhamento está disposto 

na figura 15, a seguir.  

 O detalhamento das tarefas do requisitante também será repassado com o 

cronograma de aquisições e contratações, para orientar os trabalhos iniciais do processo 

licitatório. 

Figura 15 – POP 01 – Inserir requisições no SIGA 

Formulário Procedimento Operacional Padrão (POP) 

Processo Compras de bens de consumo e bens permanentes 

Subprocesso Requisição de bens de consumo e bens permanentes 

Setor Diversos Função Requisitantes POP 001 

Atividade Inserir requisições no sistema 

Objetivo da Tarefa 

Requisitar via sistema os bens de consumo e bens permanentes necessários para 

funcionamento do setor/curso/unidade acadêmica. 

Prazo mínimo de execução  Prazo máximo de execução  

Detalhamento  

1. Entrar no SIGA / Administração / Requisições; 

2. Clicar em inserir Requisições; 

3. Selecionar a Unidade Orçamentária da qual sairá o recurso para a aquisição; 

4. Escolher o tipo de requisição: Compra consumo (para compra de bens de consumo) 

ou Compra Permanente (para compra de móveis e equipamentos); 

5. Selecionar em qual Campus da UFVJM acontecerá o processo de compras; 

6. Selecionar qual a forma de licitação: Pregão, Inexigibilidade de Licitação, Dispensa 

de Licitação ou Carona; 

7. Preencher dados do Novo Orçamento: Valor, CNPJ e Razão Social da empresa que 

forneceu a cotação de preços; 

8. Clicar em “Escolher arquivo” para anexar digitalização do orçamento, logo após 

clicar em “Adicionar”; 

9. Clicar em “Inserir Novo Material”, logo após digite o código ou parte da descrição 
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do material, em seguida clicar na imagem de uma Lupa para pesquisar; 

10.  Selecionar o material na lista apresentada pelo sistema e adicionar a quantidade 

desejada, logo após clique em “Confirmar”; 

11.  Repetir os passos de 7, 8, 9 e 10 para incluir os outros orçamentos (são necessários, 

no mínimo, três orçamentos para cada produto requisitado); 

12. Preencher os campos “Dados da Entrega” e “Responsável”; logo após clicar em 

“Confirmar os dados e enviar”; 

13. Anotar o número gerado para a requisição; 

14. Informar o número da requisição ao gestor da Unidade Orçamentária para avaliação e 

aprovação da mesma 

Regras e legislações aplicáveis 

 Lei 8.666, de 21 de junho de 1996. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm 

 Anexo 1 – In 05/2015 – Declaração de Composição de Custos.  

 Orientações sobre pesquisa de preços da Diretoria de Logística – UFVJM. 

http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/doc_view/6052-.html 

 Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho DE 2014 – Pesquisa de Preços; 

http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/doc_view/6057-.html 

 Caderno de Logística: Guia de orientação sobre a Instrução Normativa nº 5/2014 – 

SLTI/MPOG que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a 

realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral. http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/doc_view/5705-.html 

Data  Responsável  

 

Dentre as atribuições desenvolvidas pelo setor de compras, a de maior 

importância é a montagem das licitações no SIGA. Para ela também foi elaborado o POP 002, 

sendo as tarefas detalhadas na figura 16. 
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Figura 16 – POP 02 – Cadastro das licitações no SIGA 

 

Formulário Procedimento Operacional Padrão (POP) 

Processo Compras de bens de consumo e bens permanentes 

Subprocesso Subprocesso de Compras 

Setor Administrativo Função Compras POP 002 

Atividade Montagem da licitação no sistema 

Objetivo da Tarefa 

Montar os processos de compras no SIGA, organizando as requisições por Unidade 

Orçamentária e/ou classe dos produtos a serem licitados. Consiste no acolhimento das 

requisições com as respectivas documentações, promovendo o agrupamento dos bens 

requisitados por categorias. 

Prazo mínimo de execução  Prazo máximo de execução  

Detalhamento  

1. Entrar no SIGA / Administração / licitações; 

2. Ir em itens a licitar / clicar em consumo ou permanente / abrir nova licitação 

3. Inserir número da licitação, data e hora de abertura, Modalidade: pregão, 

validade: 365 para SRP com entrega parcelada e 90 dias para pregão 

tradicional com entrega imediata; 

4. Selecionar os itens que farão parte da licitação e enviar; 

5. Clicar em itens e conferir se todos os itens foram enviados para a licitação 

criada; 

6. Abrir todas as requisições nas ordens dos itens e salvar em uma pasta os 

orçamentos; 

7.  Nomear os orçamentos de acordo com o item a que se referem; 

8. Montar a planilha de preço médio conforme modelo utilizado: clicar em 

SIDEC/gerar CSV e formatar a planilha conforme modelo. A partir das 

informações dos orçamentos, preencher a planilha com preços e CNPJs. 

Preencher a planilha de preço médio analisando rigorosamente os orçamentos 

nos seguintes aspectos: 

 Discrepância entre os valores cotados; 

 Se o orçamento corresponde ao item solicitado; 

 Validade; 

 Se a empresa que emitiu o orçamento é do ramo do objeto pretendido. 
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9. Preencher no SIGA o SIDEC, o valor unitário de cada item e salvar alterações 

no final de cada página. 

Regras e legislações aplicáveis 

 Lei 8.666, de 21 de junho de 1996. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm 

 Portaria Nº 448, de 13 de setembro de 2002 – Ministério da Fazenda – Secretaria do 

Tesouro Nacional. http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/doc_view/6294-

port4482002-plano-contas-consumopermanente.html; 

 Plano de Contas do SIAFI. http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/doc_view/6293-

plano-de-contas-siafi.html; 

 Instrução Normativa n. 01 de 2015: Racionalização de papel. 

http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/doc_view/5686-.html; 

 Anexo 1 – In 05/2015 – Declaração de Composição de Custos.  

 Orientações sobre pesquisa de preços da Diretoria de Logística – UFVJM. 

http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/doc_view/6052-.html. 

Data  Responsável  

 

As atividades do setor de licitações são regulamentadas pela IN PROAD 03/2015. 

Além disso, o setor já dispõe de check-list para orientar a sequência de suas ações e 

conferência dos documentos para licitação. 

As modelagens dos Subprocessos de Requisições e de Licitações estão dispostas 

no Apêndice A. Esse documento é manual gerado pelo Software Bizagi e que consta todas as 

informações levantadas na pesquisa, com detalhamento das atividades e legislações 

pertinentes. Ele ficará sempre disponível para consulta e manuseio dos atores envolvidos no 

processo de compras. 

 

4.5 Gerenciamento de processo 

 

Devido à sazonalidade do processo de compras da UFVJM, não foi possível a 

mensuração dos impactos da presente pesquisa. Serão construídos indicadores para 

mensuração com base nos tempo de atendimento das requisições e também do volume de 

retrabalho. 

A base de dados será obtida com base no histórico da execução dos processos em 

2016. Realizar-se-á o confronto desses dados com os resultados da execução dos processos de 

compras em 2017 e assim sucessivamente. Entretanto, a construção da base de dados será 

gradativa, uma vez que algumas ações ainda não estarão efetivadas em 2017, como é o caso 
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da implantação da tramitação dos processos por meio digital. O SEI está na fase de 

planejamento das ações e tem como previsão de iniciar a implantação no processo-piloto em 

outubro de 2017. Assim, boa parte dos processos licitatórios já estará concluída quando em 

tramitação do SEI iniciar. A efetiva tramitação de todos os processos por meio digital é 

prevista para 2018. 

A continuidade dos estudos e a expansão do detalhamento dos subprocessos de 

outros setores são fundamentais para mensuração dos impactos da pesquisa nos resultados do 

processo, bem como na satisfação dos seus clientes internos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A pesquisa representa um dos primeiros passos para a adoção da gestão de 

processo no âmbito da UFVJM. Ao definir como objeto de estudos o processo de compras do 

Campus do Mucuri, tomou-se como piloto um dos processos secundários mais importantes da 

Instituição, responsável por prover toda a infraestrutura necessária para a realização das 

atividades fins, que são o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Como proposto nos objetivos, a modelagem do processo vislumbrou todas as 

atividades envolvidas desde as requisições de compras dos bens de consumo e bens 

permanentes até a entrega dos produtos aos solicitantes. O resultado da modelagem de 

processo foi disponibilizado para consulta on-line a toda comunidade acadêmica, o que 

possibilita acessibilidade e transparência nas informações. 

O mapeamento dos Subprocessos de Requisições, Compras e de Licitações 

produziu uma importante documentação das atividades internas dos setores pesquisados, 

extraindo conhecimentos implícitos e transformando-os em manuais e procedimentos padrão, 

os quais podem contribuir para que os servidores desempenhem suas atividades com 

segurança e qualidade.  

Foram identificadas deficiências, como a limitação do quadro de pessoal frente à 

demanda de trabalho e retrabalhos nas funções da Diretoria de Administração e Planejamento. 

Para tais deficiências foram apresentados planos de ações às instâncias superiores para 

solucioná-los. Outro fator crítico é a distância entre os Campi, fator delonga o tempo de 

execução do processo. Para solucioná-lo a UFVJM fará uso do Sistema Eletrônico 

Informatizado (SEI), o qual proporcionará a tramitação digital dos processos. 

Destaca-se que a presente pesquisa é um dos primeiros passos de um projeto a ser 

desenvolvido. A gestão de processos caracteriza como um modelo de gestão que exige 

trabalho cíclico de análise das atividades e busca por melhorias. É um trabalho contínuo que 

demanda comprometimento e envolvimento das equipes de trabalho.  

Como estudos futuros propõem-se os seguintes temas: 

 

a) mensuração dos impactos gerados pelas ações promovidas nesta pesquisa; 

b) modelagem dos demais processos administrativos da UFVJM; e  

c) mensuração dos impactos da implantação do SEI na UFJVM. 
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Por fazer parte de um programa de mestrado profissional, os estudos 

proporcionaram ao pesquisador uma vasta gama de conhecimentos teóricos e práticos para 

exercício de suas atribuições profissionais. Também proporcionou resultados práticos para a 

execução das rotinas diárias de trabalho dos setores envolvidos na pesquisa. 

 

  



65 

 

REFERÊNCIAS 

 

ADAIR, C. B., MURRAY, B. A. Revolução total dos processos. Trad. Carmen Youssef. São 

Paulo: Nobel, 1996.  

 

ANDERY, Maria Amália P.e Abib et al. Para compreender a ciência: uma perspectiva 

histórica. 16 ed. Rio de Janeiro: Garamond, 2012. 

 

ARAÚJO, Luis César G. de. Organização, sistemas e métodos e as tecnologias de gestão 

organizacional: arquitetura organizacional, benchmarking, empowerment, gestão pela 

qualidade total, reengenharia: volume 1. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

ARAÚJO, Luis César G. de, GARCIA, Adriana Amadeu, MARTINES, Simone. Gestão de 

processos: melhores resultados e excelência organizacional. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

Association of Business Process Professionals –ABPMP. Guia para o Gerenciamento de 

Processos de Negócio - Corpo Comum de Conhecimento. BPM CBOK V3.0. 3. ed. 2013. 

 

______. Pesquisa nacional em gerenciamento de processos de negócios da ABPMP Brasil. 

2015. Disponível em: <http://www.bpmglobaltrends.com.br/revistas/ >. Acesso em: 1 jul. 

2016. 

 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 1 jul. 

2016. 

 

______. Decreto nº 5.378, de 23 de fevereiro de 2005. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5378.htm#art14>. 

Acesso em 5 jul. 2016. 

 

______. Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6932.htm>.  Acesso em 

5 jul. 2016. 

 

______. Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6944.htm>. Acesso em 

5 jul. 2016. 

 



66 

 

______. Decreto nº 7.478, de 12 de maio de 2011. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7478.htm>. Acesso 

em 5 jul. 2016. 

 

______. Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7478.htm>. Acesso 

em 10 jan. 2017. 

 

______. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm>. Acesso em 10 jan. 2017 

 

CARPINETTI, Luiz Cesar Ribeiro. Gestão da qualidade: conceitos e técnicas. 2. ed. São 

Paulo: Atlas, 2012. 

 

CURY, Antonio. Organização e métodos: uma visão holística. 8. ed. rev. e ampl. 3. reimpr. 

São Paulo: Atlas, 2007. 

 

CORRÊA, Henrique L, CORRÊA, Carlos A. Administração de produção e de operações: 

manufatura e séricos: uma abordagem estratégica. São Paulo: Atlas, 2005. 

 

CRUZ, Tadeu. Sistemas, métodos & processos: administrando organizações por meio de 

processos de negócios. 2. ed. 4. reimpr. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

DAVENPORT, Thomas. H. Reengenharia de processos. Rio de Janeiro: Campus, 1994. 

 

DENHARDT, Robert B. Teorias da administração pública. Tradução Francisco G. 

Heidemann. São Paulo: Cengage Learning, 2012. 

 

DE SORDI, José Osvaldo. Gestão por processos: uma abordagem da moderna administração. 

3. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2012. 

 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

DRUCKER, Peter F. The New Productivity Challenge. Harvard Business Review Magazine. 

November-December, 1991. 

 

______. Introdução à administração. Tradução Carlos Malferrari. São Paulo: Cengage 

Learning, 2010. 



67 

 

 

FERREIRA, André Ribeiro. Modelo de excelência em gestão pública no governo brasileiro: 

importância e aplicação. XIV Congreso Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado 

y de la Administración Pública, Salvador de Bahia, Brasil, 27 - 30 oct. 2009. Disponível em 

<http://www.gespublica.gov.br/sites/default/files/documentos/ferrerib.pdf.>. Acesso em 05 

jan. 2017. 

 

GIBSON, James L. et al. Organizações: comportamento, estrutura e processos. Tradução 

Suely Sonoe Murai Cuccio. 12. ed. São Paulo: McGraw-Hill, 2006. 

 

GONÇALVES, José Ernesto Lima. As empresas são grandes coleções de processos. Revista 

de Administração de Empresas. São Paulo, v. 40, n. 1, p 6-19, jan./mar. 2000. 

 

JESTON, Jhon, NELIS, Johan. Business Process Management. Practical guidelines to 

sucessful implementations. 2. ed. New York: Elsevier, 2008. 

 

LAURINDO, Fernando José Barbin, ROTONDARO, Roberto Gilioli (org.). Gestão integrada 

de processos e da tecnologia da informação. 1.ed. 4. reimpr. São Paulo: Atlas, 2012. 

 

LAKATOS, Eva Maria, MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia científica. 5. ed. 4. 

reimpr. São Paulo: Altas, 2010.  

 

MARX, Roberto. Organização do trabalho para a inovação: uma avaliação crítica dos 

projetos e da implantação de trabalho em grupos com autonomia. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

MAXIMIANO, Antonio Cesar Amaru. Introdução à administração. 7. ed. rev. e ampl. – 

reimp. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 28. ed. rev. atu. São 

Paulo: Malheiros Editores Ltda, 2011.  

 

 MINAS GERAIS. Mesorregiões do Estado de Minas Gerais. Disponível em: 

<http://www.mg.gov.br/conteudo/conheca-minas/geografia/localizacao-geografica>. 

Acessado em 10 set. 2016. 

 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO – MPDG. 

Processo Eletrônico Nacional. Disponível em: < http://www.planejamento.gov.br/pensei>.  

Acesso em 30 jan. 2017. 

  

http://www.mg.gov.br/conteudo/conheca-minas/geografia/localizacao-geografica


68 

 

OLIVEIRA, Saulo. B. (org.). Análise e melhoria de processos de negócios. São Paulo: Altas, 

2012. 

 

PALADINI. Edson P. Gestão da qualidade no processo: a qualidade na produção de bens e 

serviços. São Paulo: Atlas, 1995. 

 

PAVANI JUNIOR, Orlando, SCUCUGLIA, Rafael. Mapeamento e Gestão por Processos – 

BPM. Gestão orientada à entrega por meio de objetos. Metodologia GAUSS. São Paulo: M. 

Books, 2011. 

 

PEREIRA, Luiz Carlos Bresser, SPINK, Peter Kevin. Reforma do Estado e a administração 

pública gerencial. 7. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006. 

 

PROGRAMA NACIONAL DE GESTÃO PÚBLICA E DESBUROCRATIZAÇÃO –

GESPÚBLICA. Carta de Serviços ao Cidadão: guia metodológico. Brasília: 2014. 

Disponível em: 

<http://www.gespublica.gov.br/sites/default/files/documentos/carta_de_servicos_ao_cidadao_

-_guia_metodologico.pdf>. Acessado em 10 dez 2016. 

 

______. Apresentação. Disponível em: 

<http://www.gespublica.gov.br/content/apresenta%C3%A7%C3%A3o>. Acesso em 20 jan. 

2017. 

 

______. Guia D simplificação. 2005. Disponível em: 

<http://www.gespublica.gov.br/sites/default/files/documentos/D.pdf>. Acesso em 20 jan. 

2017. 

 

______. Guia de gestão de processos. 2011. Disponível em: 

<http://www.gespublica.gov.br/sites/default/files/documentos/D.pdf>. Acesso em 20 jan. 

2017. 

 

______. Organizações participantes. Disponível em: 

<http://www.gespublica.gov.br/organizacoes-participantes>. Acesso em 20 jan. 2017. 

 

RODRIGUES, William Costa. Metodologia Científica. Paracambi, 2007 

 

SERVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 23. ed. rev e atual. São 

Paulo: Cortez, 2007. 

 



69 

 

SILVA, Patrícia Vieira da. A Gestão de Processos: uma proposta de um modelo a partir do 

constructo teórico. 99 f. 2017 Dissertação de Mestrado - Programa de Pós-Graduação em 

Tecnologia, Ambiente e Sociedade da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri, Teófilo Otoni, 2017. 

 

SLACK, Nigel et al. Gerenciamento de operações e processos: princípios e práticas de 

impacto estratégico. Tradução Luiz Cláudio de Queiroz Faria. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 

2013. 

 

TAYLOR, Frederick W. Princípios de administração científica. Tradução Arlindo Vieira 

Ramos. 8 ed. São Paulo: Atlas, 1990. 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Acórdão 1.321/2014. Disponível em: 

<https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/pesquisa/acordao-completo>. Acesso em 

2 jun. 2016. 

 

______. Acórdão 2829/2015. Disponível em: 

<https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/pesquisa/acordao-completo>. Acesso em 

2 jun. 2016. 

 

_______. Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da 

União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. Brasília: TCU, Secretaria Geral da Presidência: Senado 

Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010. 

 

______. Riscos e Controles nas Aquisições. Disponível em: 

<http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/ManualOnLine.htm>. Acesso em 2 jun. 2016. 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI. Conselho 

Universitário. Plano de Desenvolvimento Institucional 2012/2016. Disponível em 

<http://ufvjm.edu.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=2328&Itemi

d=877>. Acesso em 10 jul. 2016. 

 

______. Pró-Reitoria de Administração. Instrução Normativa PROAD nº 02, de 04 de maio 

de 2015. Disponível em < http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/cat_view/1290-/1304-

.html?start=5 >. Acesso em 20 fev. 2017. 

 

______. Pró-Reitoria de Administração. Instrução Normativa PROAD nº 03, de 04 de maio 

de 2015. Disponível em < http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/cat_view/1290-/1304-

.html?start=5 >. Acesso em 20 fev. 2017. 

 

http://ufvjm.edu.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=2328&Itemid=877
http://ufvjm.edu.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=2328&Itemid=877


70 

 

______. Pró-Reitoria de Administração. Instrução Normativa PROAD nº 06, de 10 de 

fevereiro de 2017. Disponível em < http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/cat_view/1290-

/1304-.html?start=5 >. Acesso em 20 fev. 2017. 

 

VERGARA, Sylvia Constant. Projetos e relatórios de pesquisa em administração. 14. Ed. 

São Paulo: Atlas, 2013. 

 



www.bizagi.com 

71 

 

 

ANEXO B – MODELAGEM DOS SUBPROCESSO DE REQUISIÇÃO E LICITAÇÃO 

 

 

 

 

Modelagem de 

Subprocessos 
Bizagi Modeler 



  

www.bizagi.com                                                 | 1 

Índice 
1 Requisições ...................................................................................................................... 3 

1.1 Subprocesso de Requisições 4 

1.1.1Elementos do processo ......................................................................................... 4 

1.1.1.1 Inicio ........................................................................................................ 4 

1.1.1.2 Disponibiliza orçamento para U.O .......................................................... 4 

1.1.1.3 Divulga cronograma de aquisições .......................................................... 4 

1.1.1.4 Definir  modalidade de contratação ......................................................... 4 

1.1.1.5 Elaborar  Termo de Referência ............................................................... 4 

1.1.1.6 Elaborar  Justificativa .............................................................................. 4 

1.1.1.7 Pesquisa de Preços ................................................................................... 5 

1.1.1.8 Elaborar  Composição de Custo .............................................................. 6 

1.1.1.9 Cadastrar bens  no sistema? ..................................................................... 6 

1.1.1.10 Cadastro de novos bens ......................................................................... 7 

1.1.1.11 Gateway ................................................................................................. 7 

1.1.1.12 Inserir requisição no SIGA .................................................................... 7 

1.1.1.13 Aprovar  requisição ............................................................................... 8 

1.1.1.14 Confere documentação .......................................................................... 8 

1.1.1.15 Necessita de correções ........................................................................... 8 

1.1.1.16 Adequar documentação ......................................................................... 8 

1.1.1.17 Gateway ................................................................................................. 8 

1.1.1.18 Cadastro da licitação ............................................................................. 9 

1.1.1.19 Termo de Referências ............................................................................ 9 

1.1.1.20 Justificativa ............................................................................................ 9 

1.1.1.21 Planilha de Composição de Custos ....................................................... 9 

1.1.1.22 DataStore ............................................................................................... 9 

1.1.1.23 PROPLAN ............................................................................................. 9 

1.1.1.24 DAP ....................................................................................................... 9 

1.1.1.25 Requisitante ........................................................................................... 9 

1.1.1.26 Setor de Compras .................................................................................. 9 

1.1.1.27 Gestor da UO ......................................................................................... 9 

2 Licitações ......................................................................................................................... 9 

2.1 Subprocesso da Licitação 

2.1.1 Elementos do processo ...................................................................................... 10 

2.1.1.1 Edital Aprovado .................................................................................... 10 

2.1.1.2 Nomear pregoeiro .................................................................................. 10 

2.1.1.3 Publícar Edital ....................................................................................... 10 

2.1.1.4 Abertura da sessão pública .................................................................... 11 

2.1.1.5 Gerenciar lances .................................................................................... 12 

2.1.1.6 Verificar habilitação .............................................................................. 12 

2.1.1.7 Aprova Propostas Apresentadas ............................................................ 13 

2.1.1.8 Declarar o  vencedor do  certame. ......................................................... 14 

2.1.1.9 Houve recurso? ...................................................................................... 14 

2.1.1.10 Análise do recurso ............................................................................... 16 

2.1.1.11 Mantem a decisão? .............................................................................. 16 

2.1.1.12 Adjudicação ......................................................................................... 16 

2.1.1.13 Adjudicação ......................................................................................... 16 

2.1.1.14 Gateway ............................................................................................... 16 



  

www.bizagi.com                                                 | 2 

2.1.1.15 Homologação ....................................................................................... 16 

2.1.1.16 Montar processo de  pagamento .......................................................... 17 

2.1.1.17 Enviar para gestor da Ata .................................................................... 17 

2.1.1.18 Processo de Pagamento ....................................................................... 16 

2.1.1.19 DataStore ............................................................................................. 17 

2.1.1.20 Requisitante ......................................................................................... 17 

2.1.1.21 Setor de Licitações .............................................................................. 17 

2.1.1.22 Pregoeriro ............................................................................................ 17 

2.1.1.23 PROAD ............................................................................................... 17 



  

www.bizagi.com                                                 | 3 

1. Requisições 
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Versão: 1.0 

Autor: Renildo L. Santos 

1.1. Subprocesso de Requisições 
 

1.1.1. Elementos do processo 

 

1.1.1.1. Inicio 

 

1.1.1.2. Disponibiliza orçamento para U.O 

Descrição 
A PROPLAN distribui o orçamento para cada Unidade Orçamentária segundo critérios 

previamente definidos pela Pró-Reitoria. 

 

1.1.1.3. Divulga cronograma de aquisições 

Descrição 
Divulgação do cronograma de aquisições e contratações, definindo prazos de todas as 

atividades posteriores. 

 

1.1.1.4. Definir modalidade de contratação 

Descrição 
IN PROAD Nº 02/2015 

Art. 2º A contratação poderá se processar das seguintes formas:  

I - contratação direta: por dispensa de licitação ou inexigibilidade, em casos e condições 

específicas, conforme Art. 24 e 25, respectivamente, da Lei nº 8.666/1993 ou;  

II - contratação por licitação, em modalidade adequada;  

III - contratação por adesão, através de carona em licitações realizadas por outras Instituições 

Federais.  

 

1.1.1.5. Elaborar Termo de Referência 

Descrição 
Descrição do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 

excessiva, irrelevantes e desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a sua realização  

 

Presentation Action 
 

1.1.1.6. Elaborar Justificativa 

Descrição 
Apresentação da justificativa que contenha os elementos que motivem a contratação, 

demonstrando-se de forma metódica as razões pelo qual é necessária a contratação. 

 

1.1.1.7. Pesquisa de Preços 

Descrição 
Pesquisas de mercado, na forma definida nos Art. 15 e 16 da IN 002/2015: 

Art. 15 Para cada requisição deverá ser entregue, à Divisão de Compras, declaração de 

composição dos custos, demonstrando o preço de referência, conforme modelo constante do 
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Anexo I desta Portaria, onde deverá constar, obrigatoriamente, os dados de no mínimo, 03 

(três) pesquisas de preços contendo:  

I - descrição resumida do objeto;  

II - valor unitário, valor total, incluindo-se o valor do frete e desprezando-se o valor de 

promoções;  

III - razão social completa (CNPJ, endereço, telefone, e-mail, pessoa de contato, data do 

orçamento  

IV – identificação do funcionário da empresa, responsável pela emissão do orçamento, através 

de nome legível e assinatura, quando se tratar de orçamento com fornecedores; 

V – Avaliação crítica do resultado da pesquisa que consiste na avaliação dos valores obtidos, 

a fim de que sejam descartados aqueles que apresentem grande variação em relação aos 

demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de referência. Esta avaliação deverá 

ainda demonstrar que os preços obtidos refletem a realidade do mercado.  

Parágrafo único. A declaração de composição dos custos, demonstrando o preço de referência 

deverá estar identificada com nome, SIAPE e assinatura do servidor responsável pela sua 

elaboração.  

Art. 16 A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos seguintes 

parâmetros:  

I - Portal de Compras Governamentais - www.comprasgovernamentais.gov.br;  

II - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;  

III - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 

(cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou  

IV - pesquisa com os fornecedores.  

§ 1º O servidor deve optar pela forma que melhor atenda ao objeto a ser contratado e à 

realidade local.  

§ 2º As estimativas de preços devem ser baseadas em cesta de preços aceitáveis, utilizando, 

para tal, mais de um parâmetro para balizar o preço estimado, uma vez que a utilização de 

apenas uma fonte pode não refletir a realidade dos preços praticados pelo mercado. (Alterado 

pela Instrução Normativa nº 05, de 10 de fevereiro de 2017).  

§ 3º A pesquisa com os fornecedores, método mais tradicional, deve ser adotado como última 

opção, na impossibilidade gerencial ou fática de realizar a pesquisa de outra forma.  

§ 4º No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a média ou o menor 

dos preços obtidos.  

§ 5º No caso do inciso IV deverá ser observado o abaixo transcrito:  

I – somente serão admitidos os preços cujas datas não se diferenciem em mais de 180 (cento e 

oitenta) dias;  

II – Os fornecedores deverão receber solicitação formal para apresentação da cotação, sendo 

conferido prazo de resposta compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual 

não será inferior a cinco dias úteis.  

III – serão admitidas cotações realizadas através de contato telefônico, desde que constem, os 

seguintes dados: data e hora da pesquisa, identificação, CNPJ, endereço e telefone da 

empresa, nome de quem prestou as informações do orçamento, nome, SIAPE e assinatura do 

servidor responsável pela pesquisa. (Incluído pela Instrução Normativa nº 05, de 10 de 

fevereiro de 2017).  

IV – será realizada consulta para fins de verificação de existência de sócios em comum entre 

as empresas pesquisadas. (Incluído pela Instrução Normativa nº 05, de 10 de fevereiro de 

2017).  

§ 6º Excepcionalmente, mediante justificativa aprovada pela autoridade competente, será 

admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores.  
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§ 7º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os 

preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e 

descritos no processo administrativo.  

§ 8º As empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à contratação desejada e não 

pode haver vínculo societário entre elas.  

§ 9º A pesquisa de preços deve referir-se a objetos com características técnicas e condições de 

fornecimento compatíveis com a contratação pretendida.  

§ 10º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de 

intermediação de vendas.  

Art. 17 As pesquisas de mercado serão analisadas pela Divisão de Compras ou Divisão de 

Licitações.  

Arquivo anexo: Manual de Pesquisa de Preços - Versão 2017.pdf 

 

1.1.1.8. Elaborar Composição de Custo 

Descrição 
Encaminhar a Divisão de Compras declaração de composição do custo, demonstrando o preço de 

referência, conforme modelo constante do Anexo I IN PROAD Nº 02/2015 . Está declaração é de 

responsabilidade do servidor que realizou a requisição via SIGA, devendo ser assinada pelo mesmo. O 

preço de referência é formado pela média ou o menor dos preços obtidos na pesquisa de mercado, 

conforme análise do servidor responsável.  
 

1.1.1.9. Cadastrar bens no sistema? 

Descrição 

 IN PROAD Nº 02/2015 

Art. 10 Para realização da requisição de compra, verificada a disponibilidade orçamentária, o 

requisitante deverá, através do sistema SIGA, observando o prazo estabelecido em 

cronograma:  

I - realizar consulta no banco de dados do SIGA com o objetivo de verificar se o item a ser 

adquirido já possui cadastro no referido sistema.  

II – solicitar novo cadastro de material se não houver cadastro disponível para o item a ser 

adquirido.  

Art. 14 A elaboração das especificações do bem/material e coleta de orçamentos é de 

responsabilidade do requisitante. 

 

Portões 

Não/Sim 
 

1.1.1.10. Cadastro de novos bens 

Descrição 

 IN PROAD Nº 02/2015 

Art. 11 Após a solicitação do cadastro de novo material, a Divisão de Compras realizará 

análise, podendo a sugestão ser cadastrada ou devolvida para ajustes.  

Art. 12 As solicitações de cadastro de novo material que forem devolvidas para ajustes, 

deverão ser reencaminhadas, devidamente corrigidas, através da realização de uma nova 

sugestão de cadastro de material.  

  

1.1.1.11. Gateway 

Portões 

Inserir requisição no SIGA 

file:///C:/Users/Lucilene/AppData/Local/Temp/BPM2/e1415eb6-9fcc-40b3-ba53-2db3deaf291e/fc00b8fd-756c-4d0a-be56-3961518719d7/Files/a06f5962-686e-440e-a132-eb808799aacf/Manual%20de%20Pesquisa%20de%20Preços%20-%20Versão%202017.pdf
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1.1.1.12. Inserir requisição no SIGA 

Descrição 

1. Entrar no SIGA / Administração / Requisições; 

2. Clicar em inserir Requisições; 

3. Selecionar a Unidade Orçamentária da qual sairá o recursos para a aquisição; 

4. Escolher o tipo de requisição: Compra consumo (para compra de bens de consumo) ou 

Compra Permanente (para compra de móveis e equipamentos); 

5. Selecionar em qual campus da UFVJM acontecerá o processo de compras; 

6. Selecionar qual a forma de licitação: Pregão, Inexigibilidade de Licitação, Dispensa de 

Licitação ou Carona; 

7. Preencher dados do Novo Orçamento: Valor, CNPJ e Razão Social da empresa que 

forneceu a cotação de preços; 

8. Clique em “Escolher arquivo” para anexar digitalização do orçamento, logo após clique em 

“Adicionar”; 

9. Clique em “Inserir Novo Material”, logo após digite o código ou parte da descrição do 

material, em seguida clique na imagem de uma Lupa para pesquisar; 

10.  Selecione o material na lista apresentada pelo sistema e adicione a quantidade desejada, 

logo após clique em “Confirmar”; 

11.  Repita os passos de 7, 8, 9 e 10 para incluir os outros orçamentos (são necessários, no 

mínimo, três orçamentos para cada produto requisitado); 

12. Preencha os campos “Dados da Entrega” e “Responsável”; logo após clique em 

“Confirmar os dados e enviar”; 

13. Anote o número gerado para a requisição; 

14. Informe o número da requisição ao gestor da Unidade Orçamentária para avaliação e 

aprovação da mesma 

 

1.1.1.13. Aprovar requisição 

Descrição 

 IN PROAD Nº 02/2015 

Art. 13 Somente serão incluídas nos processos licitatórios as requisições completas, realizadas 

e devidamente aprovadas pelos Gestores, no prazo estabelecido no cronograma.  

  

1.1.1.14. Confere documentação 

Descrição 

 IN PROAD Nº 02/2015 

Art. 15 Para cada requisição deverá ser entregue, à Divisão de Compras, declaração de 

composição dos custos, demonstrando o preço de referência, conforme modelo constante do 

Anexo I desta Portaria, onde deverá constar, obrigatoriamente, os dados de no mínimo, 03 

(três) pesquisas de preços contendo:  

I - descrição resumida do objeto;  
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II - valor unitário, valor total, incluindo-se o valor do frete e desprezando-se o valor de 

promoções;  

III - razão social completa (CNPJ, endereço, telefone, e-mail, pessoa de contato, data do 

orçamento  

IV – identificação do funcionário da empresa, responsável pela emissão do orçamento, através 

de nome legível e assinatura, quando se tratar de orçamento com fornecedores; 

V – Avaliação crítica do resultado da pesquisa que consiste na avaliação dos valores obtidos, 

a fim de que sejam descartados aqueles que apresentem grande variação em relação aos 

demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de referência. Esta avaliação deverá 

ainda demonstrar que os preços obtidos refletem a realidade do mercado.  

Parágrafo único. A declaração de composição dos custos, demonstrando o preço de referência 

deverá estar identificada com nome, SIAPE e assinatura do servidor responsável pela sua 

elaboração.  
  

1.1.1.15. Necessita de correções? 

Portões 

Sim/Não 
 

1.1.1.16. Adequar documentação 

Descrição 
Efetuar as correções na documentação quando solicitado pelo setor de Compras. 

 

1.1.1.17. Gateway 

Portões 

Cadastro da licitação 

1.1.1.18. Cadastro da licitação 

1.1.1.19. Termo de Referências 

1.1.1.20. Justificativa 

1.1.1.21. Planilha de Composição de Custos 

1.1.1.22. DataStore 

1.1.1.23. PROPLAN 

1.1.1.24. DAP 

1.1.1.25. Requisitante 

1.1.1.26. Setor de Compras 

1.1.1.27. Gestor da UO 
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2. Licitações 
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Versão: 1.0 

Autor: Renildo L. Santos 

2.1. Subprocesso da Licitação  
 

2.1.1. Elementos do processo 

 

2.1.1.1. Edital Aprovado 

Descrição 
Pré-requisito para iniciar a fase externa do processo licitatório. 
 

2.1.1.2. Nomear pregoeiro 

Descrição 

DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005.  
Art. 10.  As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair nos servidores do 

órgão ou entidade promotora da licitação, ou de órgão ou entidade integrante do SISG. 

        § 1
o
  A equipe de apoio deverá ser integrada, em sua maioria, por servidores ocupantes 

de cargo efetivo ou emprego da administração pública, pertencentes, preferencialmente, ao 

quadro permanente do órgão ou entidade promotora da licitação. 

        § 2
o
  No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoeiro e de membro da 

equipe de apoio poderão ser desempenhadas por militares. 

        § 3
o
  A designação do pregoeiro, a critério da autoridade competente, poderá ocorrer 

para período de um ano, admitindo-se reconduções, ou para licitação específica. 

        § 4
o
  Somente poderá exercer a função de pregoeiro o servidor ou o militar que reúna 

qualificação profissional e perfil adequados, aferidos pela autoridade competente. 

        Art. 11.  Caberá ao pregoeiro, em especial: 

        I - coordenar o processo licitatório; 

        II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; 

        III - conduzir a sessão pública na internet; 

        IV - verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 

        V - dirigir a etapa de lances; 

        VI - verificar e julgar as condições de habilitação; 

        VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; 

        VIII - indicar o vencedor do certame; 

        IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

        X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

        XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 

homologação. 

 

2.1.1.3. Publicar Edital 

Descrição 

DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005.  
   Art. 17.  A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio de publicação de aviso, observados os valores estimados para 

contratação e os meios de divulgação a seguir indicados: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
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        I - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais): 

        a) Diário Oficial da União; e 

        b) meio eletrônico, na internet; 

        II - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) até R$ 1.300.000,00 (um 

milhão e trezentos mil reais): 

        a) Diário Oficial da União; 

        b) meio eletrônico, na internet; e 

        c) jornal de grande circulação local; 

        III - superiores a R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais): 

        a) Diário Oficial da União; 

        b) meio eletrônico, na internet; e 

        c) jornal de grande circulação regional ou nacional. 

        § 1
o
  Os órgãos ou entidades integrantes do SISG e os que aderirem ao sistema do 

Governo Federal disponibilizarão a íntegra do edital, em meio eletrônico, no Portal de 

Compras do Governo Federal - COMPRASNET, sítio www.comprasnet.gov.br. 

        § 2
o
  O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do objeto, a 

indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, bem 

como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora de sua realização e a 

indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será realizado por meio da internet. 

        § 3
o
  A publicação referida neste artigo poderá ser feita em sítios oficiais da 

administração pública, na internet, desde que certificado digitalmente por autoridade 

certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil. 

        § 4
o
  O prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do 

aviso, não será inferior a oito dias úteis. 

        § 5
o
  Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 

contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

        § 6
o
  Na divulgação de pregão realizado para o sistema de registro de preços, 

independentemente do valor estimado, será adotado o disposto no inciso III. 

        Art. 18.  Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica. 

        § 1
o
  Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

        § 2
o
  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 

data para realização do certame. 

  

2.1.1.4. Abertura da sessão pública 

Descrição 

DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005.  
  
Art. 22.  A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por 

comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

        § 1
o
  Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar sua 

chave de acesso e senha. 

        § 2
o
  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
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        § 3
o
  A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

        § 4
o
  As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 

disponíveis na internet. 

        § 5
o
  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro 

e os licitantes. 

 

2.1.1.5. Gerenciar lances 

Descrição 

DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005.  
  
 Art. 24.  Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então 

os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

        § 1
o
  No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

        § 2
o
  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

        § 3
o
  O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

        § 4
o
  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

        § 5
o
  Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

        § 6
o
  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 

        § 7
o
  O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

        § 8
o
  Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 

mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não 

se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

        § 9
o
  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

        § 10.  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

        § 11.  Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação 

aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

 

2.1.1.6. Verificar habilitação  

Descrição 

DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
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Art. 25.  Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e 

verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital. 

        § 1
o
  A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos 

por ele abrangidos, quando dos procedimentos licitatórios realizados por órgãos integrantes 

do SISG ou por órgãos ou entidades que aderirem ao SICAF. 

        § 2
o
  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, 

inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentados inclusive 

via fax, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 

        § 3
o
  Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, deverão ser 

apresentados em original ou por cópia autenticada, nos prazos estabelecidos no edital. 

        § 4
o
  Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

        § 5
o
  Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

        § 6
o
  No caso de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 

apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada de imediato 

por meio eletrônico, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 

        § 7
o
  No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, 

quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a 

contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes 

quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta 

vencedora. 

        § 8
o
  Os demais procedimentos referentes ao sistema de registro de preços ficam 

submetidos à norma específica que regulamenta o art. 15 da Lei n
o
 8.666, de 1993. 

        § 9
o
  Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

2.1.1.7. Aprovar propostas apresentadas 

Descrição 

IN PROAD Nº 03/2015 
  
Art. 35 A Divisão de Licitações, através dos pregoeiros designados, solicitará ao requisitante 

do bem/material ou serviço, quando do julgamento das propostas e análise dos documentos de 

habilitação que seja exarado parecer técnico acerca dos documentos apresentados.  

§ 1º No caso de indicação de desclassificação das propostas e recusa de documentos 

apresentados para a habilitação, o requisitante deverá motivar tal decisão, fundamentando-se 

as razões técnicas.  

§ 2º Não atendida a convocação para emissão de parecer, no prazo estabelecido pelo 

pregoeiro, a aceitação ocorrerá automaticamente, mediante ato do pregoeiro e eventuais 

prejuízos causados ao erário, pela omissão do requisitante, serão apurados em competente 

Processo Administrativo Disciplinar.  

§ 3º Nos casos em que as desclassificações ou inabilitações forem questionadas judicialmente, 

pelo licitante, o laudo emitido será utilizado como parte da defesa, a ser apresentada pela 

UFVJM, devendo, portanto, este documento possuir embasamento inquestionável.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15
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2.1.1.8. Declarar o vencedor do certame. 

Descrição 
DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005.  

  

Art. 26.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 

quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em 

igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

        § 1
o
  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro 

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

        § 2
o
  O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

        § 3
o
  No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

2.1.1.9. Houve recurso? 

Descrição 
Verificar se houve impetração de recursos.  

 

Portões 

Sim/Não 
 

2.1.1.10. Análise do recurso 

Descrição 
Art. 26. DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005. 

 

2.1.1.11. Manter a decisão? 

Portões 

Não/Sim 
 

2.1.1.12. Adjudicação 

Descrição 
Definção: Adjudicação é ato pelo qual a Administração atribui ao licitante vencedor o objeto 

da licitação. (TCU, 2014, p.542) 
  

2.1.1.13. Adjudicação 

Descrição 
Definção: Adjudicação é ato pelo qual a Administração atribui ao licitante vencedor o objeto 

da licitação. (TCU, 2014, p.542) 

 

2.1.1.14. Gateway 

Portões 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
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Homologação 

2.1.1.15. Homologação 

Descrição 
Definição: Homologação é ato que ratifica todo o procedimento licitatório e confere aos atos 

praticados aprovação para que produzam os efeitos jurídicos necessários. (TCU, 2014, p. 542) 

  

DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005.  
Art. 27.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

        § 1
o
  Após a homologação referida no caput, o adjudicatário será convocado para assinar 

o contrato ou a ata de registro de preços no prazo definido no edital. 

        § 2
o
  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

        § 3
o
  O vencedor da licitação que não fizer a comprovação referida no § 2

o
 ou quando, 

injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, poderá ser 

convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

        § 4
o
  O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, salvo disposição específica 

do edital. 

 

2.1.1.16. Montar processo de  pagamento 

Descrição 

 

IN PROAD Nº 03/2015 
Art. 36 Após homologada a licitação, a Divisão de Licitações providenciará:  

I – montagem dos processos de pagamento e encaminhamento à Pró-Reitoria de Planejamento 

e Orçamento para emissão do empenho;  

II – elaboração, coleta de assinatura e publicação das atas de registro de preços;  

III – solicitação de emissão de portaria, com indicação dos gestores das atas de registro de 

preços;  

IV – publicação dos avisos de registro de preços. (Alterado pela Instrução Normativa nº 06, 

de 10 de fevereiro de 2017).  

V – comunicação da homologação da licitação, à Divisão de Contratos, para que sejam 

iniciados os trâmites da contratação, quando o instrumento a ser utilizado for o contrato. 

(Incluído pela Instrução Normativa nº 06, de 10 de fevereiro de 2017).  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
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2.1.1.17. Enviar para gestor da Ata 

2.1.1.18. Processo de Pagamento 

2.1.1.19. DataStore 

2.1.1.20. Requisitante 

2.1.1.21. Setor de Licitações 

2.1.1.22. Pregoeiro 

2.1.1.23. PROAD 

 

 

 


